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SOUSA, J.A. Universo das Travestis, Transexuais e Transgêneros em estabelecimentos de 
saúde: construindo pontes entre discriminações e fatores associados. 2019. Tese – 
Universidade Católica de Santos, 2019.  

RESUMO 

Objetivo: O presente trabalho objetivou descrever a prevalência de discriminação sofrida em 
estabelecimentos de saúde, entre travestis, transexuais e transgêneros e estimar os fatores 
associados. Método: Trata-se de um estudo transversal com abordagem quantitativa, realizada 
em Redes Sociais, entre fevereiro e abril de 2017. Os grupos foram selecionados por meio de 
postagem da pesquisa em grupos específicos e na página da pesquisa, tendo uma amostral final 
de 1068 participações. Resultados: A prevalência de discriminação foi de 77,15%, 
principalmente entre as pessoas que utilizaram o Sistema Único de Saúde 65,65%. Esteve 
associado positivamente a ter sofrido discriminação, conforme modelo de Poisson com 
variância robusta: a identidade atual (RP=1,14, IC=1,04;1,25), ter documentos retificados 
(RP=1,07, IC=1,04;1,11), ser viúva (RP=1,14, IC=1,05;1,23) e ser cafetina (RP=1,13, 
IC=1,04;1,22), ocorrendo principalmente em Pronto-Socorro e Hospital, por Médicos e 
Recepcionistas. Dados que influenciam na não procura dos estabelecimentos de saúde em 
83,14% dos casos de violência, além de que mais de 50% dos grupos possuem dificuldades no 
acesso, devido a distância dos mesmos, como também no conseguir atendimento e 72,10% já 
sofreu discriminação, mas não oficializou a reclamação formal. Conclusão: Há alta prevalência 
de discriminação entre travestis e transexuais, o qual reflete negativamente no acesso aos 
serviços. Os achados reforçam a necessidade de estratégias de humanizações e capacitações, 
entre os profissionais, além da educação em saúde. 

Palavras-chave: Discriminação; Identidade de Gênero; Minorias Sexuais; Serviços de Saúde. 
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SOUSA, J.A� Universe of Transvestites, Transsexuals and Transgenders in health 
establishments: building bridges between discriminations and associated factors. 2019. 
Thesis - Catholic University of Santos, 2019. 

ABSTRACT 

Objective: this study aimed to describe the prevalence of discrimination suffered in health 
establishments, among transvestites, transsexuals and transgendered people and to estimate the 
associated factors. Method: this is a cross-sectional study with quantitative approach in social 
networks, between February and April 2017. The groups were selected through the posting of 
specific group’s research and search page, having a final sample of 1068 participations. 
Results: the prevalence of discrimination was 77.15%, especially among people who have used 
the health system 65.65%. Been associated positively having suffered discrimination, as 
Poisson model with robust variance: the current identity (RP = 1.14, CI = 1.04; 1.25), have 
rectified documents (RP = 1.07, IC = 1.04; 1.11), being a widow (RP = 1.14, IC = 1.05; 1.23) 
and be a madam (RP = 1.13, IC = 1.04; 1.22), occurring mainly in Emergency Room and in 
Hospital, by Doctors and Receptionists. The Data that influence the demand for health 
establishments not in 83.14% of the cases of violence, in addition to more than 50% of the 
groups have difficulties in access, due to distance, but also in getting care and 72.10% have 
suffered discrimination, but not formalized complaint. Conclusion: there is high prevalence of 
discrimination between transvestites and transsexuals, which reflects negatively on access to 
services. The findings reinforce the need for humanization strategies and trainings, amongst 
professionals, in addition to health education. 

Key words: Discrimination; Gender identify; Sexual Minorities, Health Services. 
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SOUSA, J.A.�Universo de Travestis, Transexuales y Transgéneros en establecimientos de 
salud: la construcción de puentes entre la discriminación y factores asociados. 2019. Tesis 
- Universidad Católica de Santos, 2019.

RESUMEN 

Objetivo: este estudio tuvo como objetivo describir la prevalencia de la discriminación que 
sufrió en los establecimientos de salud, entre travestis, transexuales y personas transgénero y 
estimar los factores asociados. Método: se trata de un estudio transversal con enfoque 
cuantitativo en las redes sociales, entre febrero y abril de 2017. Los grupos fueron seleccionados 
a través de la publicación de la página de investigación y búsqueda de grupos específicos, con 
una muestra final de 1068 participaciones.�Resultados: la prevalencia de la discriminación fue 
77.15%, especialmente entre personas que han usado el sistema de salud 65.65%. Ha asociado 
positivamente haber sufrido discriminación, como modelo de Poisson con varianza robusta: la 
identidad actual (RP = 1.14, CI = 1.04; 1,25), han rectificado documentos (RP = 1.07, IC = 
1.04; 1.11), siendo una viuda (RP = 1.14, IC = 1.05; 1,23) y ser un proxeneta (RP = 1.13, IC = 
1.04; 1,22), que ocurre principalmente en la sala de urgencias y Hospital médicos y 
recepcionistas.�Datos que influyen en la demanda de establecimientos de salud no de 83.14% 
de los casos de violencia, además de más del 50% de los grupos tienen dificultades en el acceso, 
debido a la distancia, sino también en cómo obtener atención y 72.10% han sufrido 
discriminación, pero no formalizada denuncia. Conclusión: existe alta prevalencia de la 
discriminación entre travestis y transexuales, que se refleja negativamente sobre el acceso a los 
servicios. Los resultados refuerzan la necesidad de estrategias de humanización y cursos de 
capacitación, entre los profesionales, además de educación para la salud. 

Palavras-Chave: Discriminácion; Identidad de Genéro; Minorías Sexuales; Servicios de 
Salud. 
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CARTA DE APRESENTAÇÃO DO PESQUISADOR 

A temática sobre discriminação e o público grupo LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 

Travestis, Transexuais) teve início no final de 2014, após a “queda” do projeto de doutorado 

“Representações Sociais em Biomedicina: Proposta de Regulamentação da Atuação em 

Biotecnologia”. Até então o projeto tinha recebido uma versão no mestrado, rotulado de 

Biotecnologia: Representações Sociais de professores e alunos no curso de Biomedicina” e na 

graduação em “Funções do Biomédico inserido na Biotecnologia”. 

O mestrado foi apresentado em Congresso Internacional de Representações Sociais, 

como também publicado internacionalmente em Portugal e outros periódicos nacionais, igual 

aconteceu com a versão da graduação, mas tudo isso não foi o suficiente para “alguém” ter a 

“coragem” de prosseguir com a temática. 

 Após um ano e dois meses da defesa do mestrado com ambos projetos parados, uma 

nova “ponte” foi construída pelo edital do processo Seletivo para Doutorado em Saúde Coletiva 

que possuía uma linha de pesquisa em vulnerabilidade. Então foi construído uma nova versão 

do projeto rotulado de “Igualdade, Saúde, Tolerância: construindo pontes no universo LGBT”. 

Depois dessa longa jornada o projeto foi adotado pela Dra. Claudia Renata dos Santos 

Barros, na linha de pesquisa: estudos Interdisciplinares sobre Saúde e Sexualidade na 

perspectiva do quadro da Vulnerabilidade e dos Direitos Humano (GEISPEQ), na Universidade 

Católica de Santos – UNISANTOS, no programa Stricto Sensu em Saúde Coletiva.  

Outras oportunidades foram aparecendo após a efetivação da matrícula, tais como a 

participação voluntária como 2º secretário na Comissão Municipal de Diversidade Sexual de 

Santos – SP, como também de avaliar artigos científicos no periódico Bagoas: estudos gays, 

gêneros e sexualidades da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – UFRN. 

 Assim, o legado deixado por essa tese foi de reconstruir o futuro já esquecido, consertar 

por tecnologias os sonhos perdidos e receber pelos dos poderes do destino a titulação que a 

discriminação tirou à queima-roupa.  

 Enfim, seja bem-vindo ao universo das travestis, transexuais e transgêneros, a tese que 

procurou construir pontes, entre discriminações e fatores associados. 

  

Santos, 30 de maio de 2019. 
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1 INTRODUÇÃO  

 A Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) tem alertado que questões de gênero 

e orientação sexual impedem o acesso da população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 

Transexuais (LGBT) aos estabelecimentos de saúde, já que a discriminação, além de ser 

considerado um problema de saúde pública, também traz consigo vários efeitos negativos para 

a saúde física e mental das populações acometidas (BASTOS; GARCIA, 2015; OPAS, 2016). 

Essa discriminação se caracteriza uma resposta comportamental ao estigma (atitudes 

negativas em relação ao valor de grupos sociais específicos) e ao preconceito (opinião já 

formada, sem uma análise crítica, fruto de uma intolerância) em relação ao valor de grupos 

sociais específicos, tais como o grupo LGBT (PARKER, 2012; SANCHEZ; NAPPO, 2002).  

Fatos vivenciados por Carvalho (2018), que ao se assumir travesti sofreu discriminação 

pelo estigma, que não foi causada por ela, mas pela subjetividade de ser uma. Fatos discutidos 

por Goffman (1978, 1998) em relação a identidade social virtual (realidade do que se espera 

socialmente) e da identidade social real (como a pessoa age). (GOFFMAN, 1978, 1998). 

Essa discriminação na vida representa uma prevalência, entre 63 e 87% de casos 

reportados de discriminações (CORRÊA et al., 2017; NEUMAN et al., 2017). Alguns exemplos 

são por causa da identidade de gênero, orientação sexual, trejeitos afeminados em homens, entre 

outros (GONÇALVES, 2012; JIMENEZ; ADORNO, 2009; REISNER et al., 2016).  

E na saúde, um estudo populacional brasileiro identificou que as situações ocorriam por 

falta de dinheiro (8,7%), idade (1,8%) e tipos de doenças (1,7%) (GOUVEIA et al., 2005) e 

quando se trata de infecções sexualmente transmissíveis (IST), os dados podem ser 

subnotificados, devido o estigma, principalmente, entre os familiares (MAYRINK, 2017). 

Assim, a discriminação se converte em violações de direitos, que contribuem na 

insensibilidade no atendimento, além de atrasos e recusas, de modo a manter ou também 

ampliar as iniquidades em saúde (BASTOS; GARCIA, 2015; BAUMGARTEN et al., 2015; 

LAGUARDIA, 2006; SOCIAS, 2014).  

Já em estabelecimentos de saúde, estudos brasileiros em 2013 identificaram 

prevalências de discriminações de 13,6% em Porto Alegre-RS e de 7,4% em Florianópolis-SC 

(BAUMGARTEN et al., 2015).  Em 2018, foi encontrado uma prevalência de 58,7% para 11 

situações discriminatórias em saúde no Rio Grande do Sul e São Paulo (COSTA et al., 2018). 

Assim, os grupos de travestis, transexuais e transgêneros apresentam os piores perfis de 

saúde, além da dificuldade de transitar em espaços nos estabelecimentos de saúde (AYRES; 

PAIVA; FRANÇA-JUNIOR, 2012; GARCIA; SOUZA, 2010;�MULLER, KNAUTH, 2008). 
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1.1 Estabelecimentos de Saúde2

O uso do termo “estabelecimentos de saúde” é reconhecido pelo Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES), vinculados ao Ministério da Saúde (DATASUS, 2016), 

que são regidas pela  Portaria nº 115 de 19 de Maio de 2003, Portaria nº745 de 13 de dezembro 

de 2004, Portaria nº 333 de 23 de junho de 2005 e com a última atualização pela Portaria nº 717 

de 28 de setembro de 2006 (BRASIL, 2003; 2004; 2005; 2006), destaca-se alguns existentes 

nos três níveis de complexidade do Sistema Único de Saúde (SUS)3. 

•Pronto Socorro Geral: Unidade destinada à prestação de assistência a pacientes com ou 

sem risco de vida, cujos agravos necessitam de atendimento imediato. 

•Posto de Saúde: Unidade destinada à prestação de assistência a uma determinada 

população, de forma programada ou não, com a presença intermitente ou não do profissional 

médico. 

•Unidade Básica de Saúde: Unidade para realização de atendimentos de atenção básica 

e integral a uma população, com a assistência permanente e prestada por médico generalista ou 

especialista nestas áreas. 

•Hospital Geral: Hospital destinado à prestação de atendimento nas especialidades 

básicas, por especialistas e/ou outras especialidades médicas.  

Diante disso, toda pessoa deve ter seus valores respeitados nos estabelecimentos de 

saúde, conforme estabelecido nos princípios de Yogyakarta na 13ª Conferência Nacional de 

Saúde em 2008, na carta dos direitos dos usuários em 2009 e pela Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT com estratégias para a não discriminação no Sistema Único de Saúde (SUS)  

(LGBT, 2016; SAÚDE, 2008; SAÚDE, 2013; SAÚDE, 2013b; YOGYAKARTA, 2006). 

Assim, as interações em espaços institucionais no padrão heteronormativo4 tornam-se 

experiências cruéis, principalmente para as travestis, transexuais (BOHM, 2009).  

Por isso, deve ser reconhecido que as pessoas têm diferentes necessidades e as 

discriminações sofridas as impedem de usufruir dos direitos fundamentais em saúde, iguais as 

demais pessoas da sociedade brasileira, que não são LGBT (SILVA; HELLER, 2016).  

���������������������������������������� �������������������������
��Utilizou-se o termo estabelecimentos de saúde, em vez de serviços de saúde, devido a possibilidade de realizar 
maiores inferências, além de acordos internos entre grupos de pesquisa no estado de São Paulo. Eventuais dúvidas 
consultar o autor da tese, cujo dados de contato estão nos artigos científicos aprovados.�
��SUS criado com base na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, tendo como base o direito fundamental à saúde, 
tendo como princípios da universalidade, integralidade e a equidade (BRASIL, 1990).�
4 Heteronormativo: sistema sexo gênero, no qual delimita o aceitável, compressível dentro de normas morais e de 
modelos corpóreos homem/mulher (TONELI, 2012).  
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Dados da pesquisa de Porras; Alvarado (2018) em estudo transversal com dados 

nacionais do Peru encontrou uma prevalência de 18,8% de discriminação em estabelecimentos 

de saúde. Destes 15,3% não voltaram, após terem relatado atos discriminatórios, sendo 

associado com o mesmo, as pessoas com dificuldades de comunicação e doenças psiquiátricas.  

Já em Portugal, Pinto; Moleiro (2012) encontraram associação com a discriminação a 

falta de consciência do/a profissional e as atitudes na pratica clínica em relação à diversidade e 

na Turquia com baixos índices 5  de qualidade de vida para as pessoas LGBT (BASAR; 

GÖKHAN; KARAKAYA, 2015).  

Outros estudos indicaram associações, entre os atos discriminatórios com baixos índices 

de saúde mental, a raça/cor, pobreza, ser profissional do sexo e HIV+, altos índices de doenças 

psiquiátricas (BAZARGAN; GALVAN, 2012;�CLEMENTS-NOLLE; MARX; KATZ, 2006; 

GRANT et al., 2011; JEFFERSON; NEILANDS; SEVELIUS, 2013; WINTERS, 2012).  

Diante dessa fundamentação, a discriminação se converte em diferentes dores, cuja a 

mesma também se transforma em identidade social, que por muitas vezes inferioriza tanto a 

pessoa, de tal forma que a exclusão social é a mais cruel punição de quem é diferente (DIAS, 

2016; JUNQUEIRA, 2009; SAÚDE, 2008; TOUSSAINT, 2012). 

Fato, que na população geral (cisgênera6) é relatado uma prevalência de 10,5% de 

discriminação, sendo associada ser mulher, ensino fundamental incompleto, não ser da rapa/cor 

branca, sem plano de saúde tendo maiores chances de serem discriminadas (BOCCOLINI et 

al., 2016). Já, quando é uma mulher lésbica ocorre uma prevalência de 17% de exames não 

serem solicitados, mesmo a paciente apresentando uma clínica condizente (REDE FEMINISTA 

DE SAÙDE, 2006).  

E na população de travestis, transexuais, cerca de 40% evitam procurar estabelecimentos 

de saúde, devido as discriminações prévias, tanto por profissionais de saúde ou pacientes 

(SOCIAS, 2014). Mesma situação encontrada por Coviello et al., (2014) em que elas são 

discriminadas. 

Silva (2014, p.13) relata que as travestis que entrevistou buscavam lugares onde os 

profissionais de saúde eram conhecidos, independentemente da distância até o local.  

Descreve Aristegui et al., (2012), que o desrespeito a identidade de gênero é uma das 

principais vivencias de discriminação, apesar de existirem regulamentações, enquanto que no 

sistema da Argentina, o mesmo não acontece, conforme relatos.  

���������������������������������������� �������������������������
5  Índice: termo genérico para referir-se a todos os descritores da vida e de saúde (LIMA; PORDEUS; 
ROUQUAYROL, 2013) 
6 Cisgênero:�Conceito “guarda-chuva” que abrange as pessoas que se identificam com o gênero e sexo que lhes foi 
determinado no nascimento (JESUS, 2012).  
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Apesar de no Brasil existir a Política Nacional de Saúde Integral LGBT com estratégias 

para a não discriminação, inclusão do nome social7 no cartão do Sistema Único de Saúde (SUS) 

e em 2013, o Ministério da Saúde as reconhecendo como cidadãs (BRASIL, 2015; SAÚDE, 

2013; SAÚDE, 2013b), a realidade ainda é de intolerância e de discriminações.  

Ainda são encontradas barreiras, igual descreve Costa et al., (2018) que 17,8% não 

retorna aos estabelecimentos de saúde, devido as discriminações sofridas. Além da falta de 

privacidade, repetições de perguntas, longas esperas com associação com a identidade de 

gênero (SAMUELS et al., 2018). Assim, um profissional de saúde que discrimina, 

desconsiderando as particularidades dos grupos tem grande dificuldade de oferecer um 

atendimento humanizado (CERQUEIRA-SANTOS et al., 2010). 

Sendo a maior letalidade em travestis negras com idade até 35 anos. Enquanto que gays 

e lésbicas costumam sofrer mais violências dentro de casa, as travestis sofrem mais violências 

nas ruas (CARRARA; VIANNA, 2006). Benedetti (2005) diz que a rua e a prostituição 

proporcionam maiores riscos8 de contrair IST/Aids e mais violências, o que torna esses grupos 

ainda mais vulneráveis9. Ayres (1997) diz que a vulnerabilidade antecede o risco e determina 

os diferentes riscos de se infectar, adoecer e morrer. 

Assim, o universo desses grupos contraria as normas de uma sociedade heteronormativa, 

refletindo na negação do outro, da exclusão do diferente, entre atribuições desvalorizante dentro 

de uma identidade de superior/dominante e inferior (BANDEIRA; BATISTA, 2002). 

Até ser alcançado a integralidade plena na assistência dos espaços institucionais dos 

estabelecimentos de saúde ainda será preciso revisões nas estratégias de atuação, acolhimentos 

e de humanizações, lembrando que o próprio profissional também sofre influência da ideologia 

institucional, que pode ou não ser regida por alguma discriminação velada (MARTINS; 

ABDALLA; SILVA, 2014; SAÚDE, 2008; SOUZA et al., 2015). 

Denota Souza et al., (2015), que os profissionais que atendem os grupos LGBT, não 

devem causar prejuízo intencional, independente da ação diagnóstica e/ou terapêutica. 

Por isso é indispensável discutir que ainda existem muitos fatores e discriminações, diante 

de quem cuida e de quem demanda de cuidados, entre a nação, estado, municípios e pessoas 

(BARRETO, 1998; BRITO et al, 2009; COVIELLO et al., 2014; FERREIRA, 2007; 

FURTADO; PEDROZA; GAOS, 2004; SAÚDE, 2008). 

���������������������������������������� �������������������������
7 Nome social: o nome designado pela travesti ou transexual na qual é socialmente reconhecida (ANDRADE, 
2012).  
8 Risco: indica probabilidade de ocorrência de um resultado desfavorável (GOMES, 2015).  
9 Vulnerabilidade: Designa a suscetibilidade de pessoas ou grupos sociais a terem problema de saúde 
(BERTOLOZZI et al., 2009). 
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1.2 Teoria Queer

Queer é tudo, desde o estranho até o raro, esquisito, sendo excêntrico ao tornar visível 

os homossexuais, bissexuais, transexuais, travestis, drags, diante das identidades sociais 

estigmatizadas, das censuras, descontruindo a forma de interpretar o mundo no fulgor dos 

sentidos (DERRIDA, 2004; LOURO, 2004; PINO, 2007). 

Assim, o termo foi utilizado por Teresa de Laurentis em uma Conferência em 1990 que 

teorizou a sexualidade de gays e lésbicas diante de problematizações de categorias de sexo, 

gênero e identidade social, assim rotulada de “teoria queer” (DE LAURETIS,1991).  

A teoria queer em toda trajetória teve o aporte de vários estudiosos, inclusive de Michel 

Foucault, que com seus pensamentos foucaultianos inspirou as problematizações sobre os 

corpos, sexualidade e de gênero como dispositivo histórico, no sentido da construção dessa 

categoria como experiências históricas, sociais e culturais. Proporcionando discussões em 

meados de 1926-1984, quando veio a falecer com 57 por Aids (FERREIRINHA; RAITZ, 2010; 

FOUCAULT, 1976��FOUCAULT, 2006; MARINHO; VERAS, 2017). E até hoje as análises 

foucaultianas tem sido utilizada nas interrelações de saber, poder e sexualidade, principalmente. 

Por volta do século XVIII nasce uma incitação política, econômica, técnica, a falar do 
sexo. E não tanto sob a forma de uma teoria geral da sexualidade, mas sob forma de 
análise, de contabilidade, de classificação e de especificação, através de pesquisas 
quantitativas ou causais. O sexo não cessou de provocar uma espécie de erotismo 
discursivo generalizado. E tais discursos sobre o sexo não se multiplicaram fora do 
poder ou contra ele, porém lá onde ele se exercia como meio para seu exercício 
(FOUCAULT, 2006, p. 30). 

 Em tradução ao português por Louro (2001), o queer seria como o estranho, ridículo, a 

expressão é também usada de forma pejorativa para designar os corpos.  Lugarinho (2001) 

esclarece que na linguagem coloquial brasileira o Queer seria a “bicha”, o “veado”, “o traveco”, 

“a barbie”, “mulher macho”, “sapatão”, entre outros. 

 Diante das acusações, insultos, xingamentos que acontece o empoderamento da teoria, 

procurando resgatar, questionar, problematizar, contestar, o conhecimento e as identidades, 

explicando a repressão e expressão de uma minoria social, descontruída por categorizações 

intimas sexuais (BUTLER, 2002; GAMSON, 2002;�SEIDMAN, 1995; SILVA, 1999). Motta; 

Ribeiro (2013) diz que é necessário tornar visível as injustiças e violências implicadas no 

processo da criação dos “normais” e dos “anormais”.
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A teoria vem representar tudo que envolve as minorias, desde o grupo LGBT até as 

drags queen, drags king, transformistas, cuja minoria almeja voz em uma sociedade 

heteronormativa, que não aceita e discrimina, descreve Miranda; Garcia (2012). 

Em muitas situações até as Instituições ainda não sabem diferenciar uma travesti, de 

uma transexual ou de um transgênero, ocorrendo um intrínseco conflito entre a identidade de 

gênero, orientação sexual, sexo biológico e maximizados pelo poder da discriminação 

(ANDRADE; 2012; MOLINA et al., 2015; TAGLIAMENTO, 2012). 

Diante disso realizou-se uma revisão sistemática breve, entre 2001-2016 e identificou 

que a aplicação da teoria queer tem se centralizado em questões, principalmente sobre a 

sexualidade da pessoa e diversas identidades, como também as de gênero, tais estudos 

científicos, sendo os de Alós, (2010), Borges, (2014), Borba (2016); Butler (2002), Brumer, 

(2009), César (2009), Chidiac; Oltramari, (2004), Duque (2012),  Fernandes (2015), Franco; 

Cicillini (2015), Gamson (2002), Louro (2001), Louro (2004), Lugarinho (2001), Marinho 

(2016), Miranda; Garcia (2012), Miskolci (2009), Miskolci & Balieiro (2011), Motta; Ribeiro 

(2013), Pino, (2007), Rodrigues (2012), Sampaio; Germano ( 2014), Seidman (2012) e Sousa; 

Carrieri (2013). 

 Nessa relação intima com a teoria queer constitui-se de uma forma de explicar a 

repressão ou expressão de uma minoria social, diante dos processos de categorizações e 

desconstruções sexuais como um marcador de identidade em populações especificas 

(GAMSON, 2002; SEIDMAN, 1995).  

 Para Sullivan (2003), o único grande problema do uso da teoria é devido 

equivocadamente ser vista como uma identidade(substantivo), em vez uma ação política, que 

traz consigo todo um resgate histórico, de populações invisibilizadas na vida.  

Nessa perspectiva é importante frisar que o dilema entre 'assumir-se' ou 'permanecer 

enrustido' (no armário ou closet) passa a ser considerado um fator na construção da identidade  

LGBT como uma espécie de lugar de acolhimento, suporte e lar (LOURO, 2001).  

 Em consequência desse fato, a saúde também é um importante marcador de diferenças 

culturais, diferença marcada profundamente pela identidade e as condições de existência e 

exclusão familiar (MOTTA; RIBEIRO, 2013). 

 Diante disso Derrida (2004), diz que a desconstrução é uma forma de interpretar o 

mundo no fulgor dos sentidos que até então não eram válidos e podendo serem compreendidos 

por todos, com isso, Pino (2007) enfatiza que torna visível a experiência de alguém   

invisibilizado socialmente, ou melhor, de uma identidade marcada como abjeta e/ou 

estigmatizada. 
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Por isso, os estudos com o uso da teoria queer procuram analisar os múltiplos sistemas 

de opressão, além de os questionar, entre categorias e identidades institucionalizadas, descreve 

Cohen (1997).  

Sendo assim, a teoria caminha com uma abordagem política, crítica que procura 

desvendar os saberes e práticas sociais que organizam a sociedade no geral, não apenas no 

universo LGBT, como também de mulheres e negros (JAGONESE, 1996; SEIDMAN, 1996).  

Embora, a teoria queer traga consigo a valorização dos grupos, ainda nas entrelinhas são 

evidenciadas discriminações pautadas no padrão heteronormativo, do preconceito de 

profissionais de saúde, entre outros, por isso ainda existe uma distância muito grande, entre a 

realidade vivenciada e o cenário enraizado da sociedade, descreve Cavadinha et al., (2017).  

E ainda existe uma associação de que se o estudo tiver como público alvo, os grupos 

minoritários ou com gays, lésbicas, travestis, transexuais, drag queens e kings, primordialmente 

é necessário o uso da teoria queer e nem sempre é preciso, igual, argumenta (QUINN; 

SINFIELD, 2006). 

Afinal, a discussão sobre as identidades em uma sociedade, por muitas vezes ao mesmo 

tempo que aproxima, acaba por separar sujeitos, que são embebidos de problemas, preconceitos, 

estigmas, que moldam o percepção de nós mesmos e do reconhecimento do outro, não seja 

apenas individual, mas sim coletiva, que acabam por discriminar o desconhecido, denota Week 

(1995).  

Em suma, Michael Foucault e a teoria queer tem uma relação devido, o mesmo ter 

problematizado o corpo, a sexualidade e o gênero, demonstrando que a sexualidade é construída 

historicamente, socialmente e culturalmente, entre sujeitos e práticas que negam ou contrariam 

as normas de uma sociedade (LOURO, 2009). 

Para Louro (2004) os estudos de gênero e de teoria queer provocam e perturbam as 

formas tradicionais de pensar e de conhecer, a própria essência, desde a sexualidade, que é 

ligada à curiosidade e ao conhecimento.  

Que em tempos de ódio, o conhecimento é o escape e despotencialização do seu avanço 

das políticas que discriminam estudos, a ciência, que se apaixona pelo poder e esquece o que 

aprendeu, diante das amarguras da tirania da vida cotidiana, enfatiza Zago (2017). 

 Borba (2016) finaliza a temática mencionando não é a identidade de gênero que mata e 

sim a Lgbtfobia, que não se origina no indivíduo, mas sim fora, numa sociedade que não admite 

outras vivencias, além da cisheterossexual. 
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1.3 Identidades e o Armário  

 Estimativas internacionais mencionam que 0,3% dos adultos nos Estados Unidos, cerca 

de 1 milhão de pessoas se identifiquem como travesti, transexual, transgênero (GATES, 2011). 

Enquanto que para o Instituto de Medicina de Washington, Nova York, entre 0,3 e 0,5 da 

população geral (MEDICINE, 2011). Na Bélgica relata-se uma estimativa de 1 para 13 mil de 

recém-nascidos sejam homens trans e 1 para 34 mil sejam mulheres transexuais e na Holanda 

de 1 para 10 mil e 1 para 20 mil, respectivamente (BAKKER, 1993; DE CUYPERE, 2007). 

 No Brasil não existem estimativas populacionais. Somente dados de óbitos, em 2008 até 

dezembro de 2014 foram reportadas 2115 mortes e em 2016, registradas 900 mortes 10

(FERNANDES, 2013; EUROPE, 2016; 2016b).  Dados estes que podem ser subnotificados, já 

que existem famílias que apagam as existências das mesmas, ao enterrá-las com nomes e roupas 

que não as representam ou como indigente. Assim, os dados representam as informações que 

alcançam a mídia e aos movimentos sociais, esclarece Benevides (2017).  

Diante disso é necessário esclarecer que o sexo e gênero não são as mesmas coisas, já 

que um representa um dado biológico e o outro uma interpretação cultural, respectivamente, 

descreve Beavouir (2009). Tanto ser “homem” e “mulher” são categorias transbordantes, 

devido que ao mesmo tempo que aparentam serem fixas, ainda possuem atributos de negação e 

supressão nas vidas cotidianas, diz Scott (1995). 

Assim, o gênero se traduz como a característica social da pessoa e não definida pelos 

padrões de roupas, cor e modo de se relacionar do sexo biológico (LOURO, 1997).  

Quando o status construído do gênero é teorizado como radicalmente, independente 
do sexo, o próprio gênero se torna um artificio flutuante, com a consequência de que 
o homem e masculino podem, com igual facilidade, significar tanto um corpo 
feminino como um masculino, e mulher e feminino, tanto um corpo masculino como 
um feminino (BUTLER, 2003, p.24-25). 

De fato, muitas pessoas trans são designadas com um determinado sexo no nascimento, 

assumindo outro no decorrer de suas vidas e ensinar sobre igualdade de gênero e diversidade é 

questionar o dogma que lançou tantas modalidades sexuais e de gênero na penumbra, sem 

reconhecimento ou sem futuro, diz em entrevista Butler (2018). 

Por isso, ninguém nasce mulher, torna-se, segundo Simone de Beavouir (2009). 

���������������������������������������� �������������������������
10 Levantamento realizado pela ONG Internacional Transgender Europe (TGEU), feito com base em notificações 
de pessoas falecidas, que foram identificadas como travestis e transexuais no momento do óbito, por amigos, 
conhecidos ou familiares.   
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Então, a identidade de gênero se traduz como a pessoa se vê, como ela se descreve e 

como deseja ser reconhecida, enquanto que a orientação sexual é a manifestação do desejo do 

ser sexual (CHIDIAC; OLTRAMARI, 2004��MOLINA et al., 2015). 

De forma conceitual, as travestis se caracterizam por usarem roupas femininas, cabelos, 

cosméticos, hormônios comprados em farmácias para modificarem os corpos masculinos e 

serem mais femininas, não rejeitando a parte intima masculina, além de terem essa identidade 

24 horas por dia (KULICK, 1998; SÃO PAULO, 2014). 

 O uso do silicone industrial como processo de mudança corporal é relatado por Pelúcio 

(2005). Miyake (2016), informa que devido o silicone industrial ser mais acessível 

financeiramente, do que uma prótese de silicone, muitas travestis utilizam desse recurso, 

mesmo sabendo dos riscos à saúde, de mutilações e de mortes. 

Em suma, os ensinamentos das travestis são passados de forma oral e corporal, esse 

processo de identificação acontece através dos olhos, do conseguir roupas, sapatos, do bombar 

silicone, mas também acontece através do olfato, da maquiagem, dos perfumes (ANDRADE, 

2012; JUNQUEIRA, 2009). 

Em relação as transexuais, segundo a Cartilha de Comunicação LGBT do Estado de São 

Paulo referência as mesmas como pessoas que manifestam necessidades de realizações 

corporais, por meio de terapias hormonais e intervenções médicos-cirúrgicas, porém nem todas 

manifestam o desejo de realizar a cirurgia de redesignação sexual (SÃO PAULO, 2014). 

Berenice Bento (2012), discute que não necessariamente a pessoa precisa realizar a cirurgia de 

redesignação sexual para se definir como uma transexual.  

Borba (2016, p.30) diz que nem todas as pessoas transexuais desejam se submeter a 

cirurgia e o processo transexualizador demora anos e anos até que o usuário trans se encontre 

no centro cirúrgico, assim, umas querem, outras não. 

Dessa forma as filas são imensas para as cirurgias inviabilizando conceituar uma 

transexual, apenas pela realização da cirurgia de redesignação sexual (MAKSOUD; PASSOS; 

PEGORARO, 2014). 

Fato discutido e reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal em março de 2018 em que 

reconhece as transexuais o direito a substituição do prenome e sexo de nascimento, mesmo sem 

a cirurgia de transgenitalização (BRASIL, 2018, p. 1).  

Embora, exista a portaria Nº2.803, de 19 de novembro de 2013, que garante o acesso a 

cirurgia de resignação sexual nos ambulatórios de saúde integral para travestis, transexuais, 

com no mínimo acompanhamento de 2 no pré e até 1 ano no pós-operatório (SAÚDE, 2013).
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No Brasil, a distribuição dos locais que realizam o processo transexualizador são poucos, conforme pode ser observado no mapa 1. 

Mapa 1: Distribuição geográfica dos locais habilitados para fazer as cirurgias do processo transexualizador pelo SUS.   

Fonte: Mapa elaborado pelo autor com dados extraídos de Ministério da Saúde (2017a). 

Destes locais informados no mapa 1, foi contabilizado, entre 2008 e 2016, uma prevalência de 320 cirurgias no processo transexualizador 

a nível de Brasil, destacou Popadiuk; Oliveira; Signorelli (2017). 



30 

Internacionalmente, o grupo de transgêneros faz referência as travestis e transexuais. 

Contudo no Brasil é conceituado como uma expressão de gênero, ou seja, uma pessoa que 

transita, entre os gêneros masculinos ou femininos, se enquadrando então as identidades das 

Drag Queen (homens que se vestem de mulher) e Drag King (mulheres que se vestem de 

homem), que se vestem com roupas do gênero oposto com finalidade artísticas e profissionais 

(JESUS, 2012; SÃO PAULO, 2014), que vivenciam situações de vulnerabilidades sociais, além 

de as questões de violências (EXTRA, 2018; GROSSMAN; D’AUGELLI, 2006). Enquanto, 

que internacionalmente a identidade de transgênero se refere as travestis e transexuais. 

Essa expressão de gênero é compreendida como a pessoa se manifesta perante a 

sociedade, seja essa pelo nome, aparência, cor e corte do cabelo, da voz e outras características 

corporais (masculinas ou femininas), além do modo de interação, destaca Reis et al., (2018). 

Esse fato é retratado pela drag queen Conchita Wurst, interpretado por Thomas 

Neuwirth em sua biografia intitulada de “Eu, Conchita, A Minha História” (WURST, 2015, 

p.22) traduzido ao português de Portugal pela editora Berthand Livreiros, que... 

[...]durante a minha adolescência na escola de moda, que eu já desenhava e se 

transvestia, residia em um internato para meninos e meninas da escola, com 
limitações no andar superior vigiado 24 horas e para meu desespero, enquanto 

alguns jovens pensavam no que fazer com as miúdas, se pudessem, outros precisavam 

de uma válvula de escape. Essa válvula de escape era eu. O outro. O gay. A miúda 

vestida de mulher. 

Andrade (2012) argumenta que essa construção da imagem no corpo e na mente varia 

de uma pessoa para outra, assim, assim como as respectivas identidades sociais, por isso em 

alguns casos as categorias auto referidas podem ser bem diferentes das categorizadas esperadas.  

Contextualizando, os grupos o estudo de Amaro e Abreu (2017) trazem os relatos de 3 

profissionais de educação sobre os processos de violências. 

A professora transexual negra sofreu violência velada por funcionários e outros 
professores, desde preconceito, discriminação até de racismo, a professora lésbica foi 
rotulada como “principiante”, além da recusa de 80% da turma e o professor que 
performatiza Laura, uma Drag Queen relatou diversas violências, entre as 
performances e à docência, além da segregação que sofreu no ambiente de trabalho 
(AMARO; ABREU, 2017). 

Enfatiza Santos (2017), que ser drag queen, travesti, transexual, lésbica, homossexual, 

bissexual no Brasil é lutar contra a discriminação, preconceito, sendo mais que garantir o direito 

de existir.  
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Diante de um cenário hostil e das sequelas na saúde mental dos grupos, em virtude do 

medo de serem rejeitadas pela sociedade pela identidade atual (ALBUQUERQUE et al., 2016). 

Por isso, o famoso “sair do armário” é desocupar um espaço isolado no meio LGBT, 

dentro de um longo esquema de vivências e angustias (DAWSON, 2015; SOLIVA, SILVA 

JUNIOR, 2014). 

Assim, o terceiro capitulo termina com uma reflexão sobre a identidade e o armário.  

[...]A gente se acostuma as coisas demais, para não sofrer. Em doses pequenas, 
tentando não perceber, vai afastando uma dor aqui, um ressentimento ali, uma revolta 
acolá. Se acostuma para evitar feridas, sangramentos, para esquivar-se de faca e do 
tiro, para poupar o peito. A gente se acostuma para poupar a vida. Que aos poucos se 
gasta, e que, gasta de tanto acostumar, se perde até de si mesma. (COLASANTI, 1996; 
FOX, 2017). 

Diante disso, as escolhas metodológicas da tese de doutorado tiveram como base a figura 

1, correspondente a timeline, entre 2015-2019. Possibilitando delimitar objetivos, estratégias de 

campo, distribuições teóricas dos capítulos e estratégias de divulgação para as parcerias.  
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2OBJETIVOS  

2.1 Objetivo Geral 

  

 Descrever a prevalência de discriminações em estabelecimentos de saúde e estimar os 

fatores associados aos episódios discriminatórios.

2.2 Objetivo Específico 

Caracterizar o perfil sociodemográficos dos(as) participantes do estudo; 

Identificar as unidades/ambientes 11  nos estabelecimentos de saúde que ocorrem 

episódios de discriminação;  

Identificar as categorias profissionais que atuam nos estabelecimentos de saúde que são 

responsáveis pelos episódios de discriminação. 

���������������������������������������� �������������������������
11 Termo – Unidades/Ambientes, conforme resolução RDC 50 (2002, p.39).  
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3 MÉTODO  

3.1 Tipo de estudo 

O tipo de estudo desenvolvido na tese se caracteriza como um estudo transversal, tendo 

uma abordagem quantitativa.  

Esse tipo de desenho é descrito como uma fotografia ou corte instantâneo de uma 

população, ou seja, o grupo está sendo estudado em um ponto no tempo (corte transversal), por 

meio de amostragem (HOCHMAN, NAHAS, FILHO; FERREIRA, 2005). 

3.2 População e Amostra 

A pesquisa foi composta por Travestis, Transexuais compreendidas por mulheres 

transexuais e homens trans e os transgêneros referente as drags e transformistas.  

 Para o cálculo amostral foi utilizado a fórmula extraída do artigo a lógica da 

determinação do tamanho da amostra em investigações epidemiológicas de Luiz e Magnanini 

(2000, p.15), mencionada abaixo. 

� � ����
� �

�	
 � ��

�
��

  

Onde: 

n: amostra a ser encontrada 

Z2
�/2: significa o valor de 95%, ou seja, 1,96 

P: prevalência de 50% para populações desconhecidas, ou seja, 0,50 

�²: Erro esperado, utilizado pelo estudo de 3%, ou seja, 0,03 

Calculando ficaria: 

� �
	
�����������	
 � �����

	������

� � 		
������������	
 � �������		������

n=1,067 
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Como ajuste amostral em relação a perdas e recusas foi utilizado a proposta de Miott 

(2011) e Luiz e Magnanini (2000, p.15) de um acréscimo entre 30% do valor final, já que o 

estudo desenvolvido por ABLGT (2016) e divulgado por Saldaña (2016) encontram uma 

amostra representativa de 1016 estudantes LGBT, pesquisa intitulada de “ambiente educacional 

no Brasil: as experiências de estudantes LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais)”, sendo realizada online e divulgada via Facebook.

Desta forma a formula da amostra ficou. 

������� � 	���������� !����� " ���#	� �$��� �� %&����

n=1,067+320=1,387 participantes 

�

  Ao final da coleta de campo, o estudo teve a seguinte amostra final 

������ � � �%�����$� � 	'��&���(�)* �� � �������%���)+�� � 	,���-�����$ � �%�&�+���

n = 1,492 – 420 – 4  

n final = 1068 participantes no estudo 

Poder: 1 % 

O número amostral se aproxima de outros estudos, por exemplo, o do Disque Denúncia 

dos Direitos Humanos (2015, p.19) com 1596 casos de discriminação das 27 unidades 

federativas, destacando discriminações pela identidade de gênero e orientação sexual. 

Outro estudo intitulado de “Transexualidades e Saúde Pública no Brasil: entre a 

invisibilidade e a demanda por políticas públicas para homens trans/transmasculinos”, 

encontrou 51 participações (SOUZA et al., 2015; SOUZA; PRADO; MACHADO, 2016). 

Enquanto isso, a literatura traz, segundo Ferraz et al., (2006) que quando se trata de 

travestis, transexuais, transgêneros é complicado estimar uma amostra estatisticamente 

significativa, para representar o grupo, já que não se sabe quantas elas são, quando a pesquisa 

é fora de alguma instituição, devido não ter um cadastro formal de atendimento. 
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3.3 Coleta de Dados 

A coleta de dados foi realizada via Redes Sociais (Facebook) e com a página da pesquisa 

financiada mantida com a verba recebida da bolsa CAPES na modalidade de doutorado de um 

dos autores, realizado no período de fevereiro até abril de 2017, sendo assim, uma amostra 

caracterizada por conveniência (figura 2). 

Figura 2: Esquema de divulgação nas Redes Sociais (Facebook). 

Fonte: Autoria própria. 

Adiciona-se ao trecho que a internet no Brasil se caracteriza como neutra e o terminal 

(o computador ou qualquer dispositivo que se conecte à internet) possui pelo artigo 3, inciso I 

do Marco Civil (BRASIL, 2014), que o utilizador possui a garantida da liberdade de expressão 

manifestação de pensamento, nos termos da Constituição Federal e no artigo 4, tem o direito 

do acesso à informação, ao conhecimento e na condução dos assuntos públicos. 

A variável dependente foi ter sofrido discriminação em estabelecimento de saúde 

(sim/não) e as variáveis independentes identidade ou expressão de gênero, idade atual, cidade 

de nascimento, escolaridade, estado civil, raça/cor, trabalho, documentação apresentada, 

aceitação familiar, violência decorrente do processo e precisar do estabelecimento de saúde, 

doenças ou tratamentos existentes, vivenciado discriminação com outra travesti, transexual ou 

transgênero, acesso e reclamação formal.  
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3.4 Critérios de inclusão/exclusão 

Para garantir a individualidade no estudo foram adotadas estratégias de validação nas 

entrevistas (preenchimento obrigatório) e critérios de exclusões de entrevistas, quando todos 

os requisitos eram cumpridos o questionário era liberado para preenchimento, figura 3.  

Figura 3: Procedimento metodológico para recebimento e validação das entrevistas online.  

Fonte: Autoria própria. 

 Assim, quem cumpria todos os requisitos (em verde) era liberado o questionário para 

preenchimento e quem não cumpria os requisitos (em vermelho) era redimensionado para a 

página do “muito obrigado pela participação”, sem acesso ao questionário. 

Adiciona-se que as pessoas que foram excluídas pela recusa do TCLE ou pelos critérios 

de exclusão faziam parte do banco de dados, já que ao ser gerado o banco no final do estudo 

pela plataforma utilizada era contabilizado todos os tipos de respostas, sendo necessário excluir 

manualmente, depois. 

Acrescenta-se que o critério de exclusão de não binários foi decorrente das orientações 

durante o pré-teste e a identidade de ser crossdressing, igual, menciona, Jesus (2012, p.12), a 

vivência da mesma geralmente é domestica sem o conhecimento de outras pessoas, assim, não 

sofrem discriminações, igual as Drag Queen, Drag king que saem pelas ruas e podem sofrer 

intervenções LGBTfóbicas.  
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Destacando que a liberação do questionário procurou respaldar os aspectos éticos da 

resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, como também teve a preocupação de não 

cometer nenhuma discriminação no questionário, conforme é preconizado pela lei 10.948 de 

2001, vigente no Estado de São Paulo (RESOLUÇÃO 466, 2012; SÃO PAULO, 2001). 

 Em relação aos critérios adotados para validação das entrevistas são fundamentos que 

compõem momentos da vida das participantes, tendo o diferencial de serem respostas únicas 

que inclusive elaboram na construção da identidade das mesmas.  

 Esse processo de construção das identidades sociais é teorizado por Louro (1997), 

explicando que essa etapa é única de cada pessoa e está sempre em andamento, nunca acabada, 

pronta ou fixa. Sendo um importante marcador em questões de individualidade. 

Em suma, essas informações permitiam identificar a entrevista no Banco de dados, caso 

alguém desejasse retirar o consentimento futuramente, dessa forma é possível que a amostra 

individual seja excluída, conforme exigências vigentes na resolução 466/2012, assim, até o 

termino da pesquisa uma entrevistada pediu para ser alterado o estado de moradia, que tinha 

colocado a opção errada, posteriormente, alterada no banco de dados final.  

3.5 Instrumento de coleta de dados  

O Instrumento de coleta de dados da tese de doutorado foi elaborado/criado pelo autor 

da pesquisa e constituído por três partes (A, B, C), conforme observado no apêndice B, possui 

em sua totalidade possui 49 questões, sendo 30 fechadas, destas 17 com alternativas outros e 2 

perguntas abertas que são correspondentes cidade de nascimento e moradia. 

Dessa forma, a parte A, representa perguntas sobre a identidade, tais como a idade, 

cidade de moradia, cidade de nascimento, escolaridade, a parte B sobre a vida, escola, família, 

aceitação, violências, família com foco em problemas de saúde, a parte C sobre os 

estabelecimentos de saúde abordando a discriminação, tratamentos, entre outros.  

As perguntas foram confeccionadas com base de adaptações de Instrumentos de Coleta 

de Dados de dissertações de mestrado, teses de doutorado, destacando alguns (ANDRADE, 

2012; BARROS, 2014; BILA, 2009; BOHM, 2009; BORBA; 2010); e informações extraídas 

de artigos científicos (ARAUJO, 2001; FERNANDES, 2013; FERRAZ, 2014; FREIRE, 2001; 

GAOS, 2004), em virtude que não existia um questionário validado no tema.  

Além das citadas, a seguir são especificados alguns dos referenciais teóricos que 

auxiliaram durante a confecção do questionário em temas complexos e escassos de referencial. 
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Assim, a pergunta 5 sobre a raça/cor foi padronizada conforme estipulado por IBGE 

(2016) em Branca, Preta, Amarela, Indígena e sem declaração. 

A pergunta 28 sobre os tipos de estabelecimentos de saúde no Brasil, teve as alternativas 

foram extraídas do DATASUS (2016) criado pelo Ministério da Saúde.  

A pergunta 25 sobre a violência foi baseada nos dados de Carrieri et al., (2014) e Garcia 

(2007) e inserido no bloco das representações na vida e saúde, devido, os dados de Carrara; 

Vianna (2006), que pesquisaram a inserção no cenário familiar. 

A pergunta 31 sobre os profissionais que trabalham nos estabelecimentos de saúde 

foram selecionados conforme o estipulado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para os 

cursos de Graduação fornecido pelo Ministério da Educação (MEC, 2016). 

Em relação a pergunta 34 sobre os tipos de doenças/tratamentos foram extraídas da 

Portaria Nº204, Saúde (2016) sobre as doenças de notificação compulsória em todo território 

brasileiro, além de uma categoria extraída de Coviello et al., (2014), sendo essa terapia 

hormonal, outra de categoria rotulada de processo transexualizador de Aran; Murta; Lionço, 

(2009) e profilaxia pós-infecção ao HIV da Saúde (2015a).  

  

Quadro 1: Dimensões e variáveis do estudo. 

Dimensões Variáveis 
Número das perguntas 

Fechadas Outros Aberta 

A. Identificação 

Identidade de gênero, 
Orientação sexual, cidade 
de nascimento, 
documentos. 

1,2,3,4,5,7
9,14,16 

8,10,11,1
2,15,17 

6,13 

B. Representações 
na vida e Saúde 

Vida, escola, Família, 
Trabalho, Aceitação, 
Violência, Dor como 
Identidade e 
Estabelecimentos de Saúde

18,20,24,2
5,26 

19,21,22, 
23 

--- 

C. Representações 
em 
Estabelecimentos 
de saúde 

Discriminação, setores em 
estabelecimentos de saúde, 
mudança corporal, 
banheiro, agressão, 
profissionais de saúde.  

27,32,35,3
7,38,40,41
42,43,44,4

5,46,48, 
49 

28,29,30, 
31,33,34, 
36,39,47 

--- 

*Observação: a pergunta 7,14 representa qual a cidade nascimento e moradia, números em negrito significam 
que as perguntam possuem pulos para outras perguntas, caso as respostas sejam negativas. 



40 

3.6 Pré-teste 

 O questionário (APÊNDICE B) na versão online foi testado no final de janeiro de 2017, 

pela Coordenadora Executiva Taiane Miyake de Carvalho da Comissão Municipal da 

Diversidade Sexual de Santos, no estado de São Paulo, Brasil, com atuação também na 

militância por 25 anos, travesti e Agente de Prevenção Voluntária - projeto LGBT.  

 Sendo apontado que poderia acontecer problemas na pesquisa relacionada as pessoas 

não binarias, assim foi adotado o critério de exclusão de pessoas não binárias, para não ter 

confusão com o grupo de transgêneros e a pergunta 23 sobre a aceitação familiar para aceitar 

mais de uma opção.  

O questionário online foi testado em smartphone, funcionando completamente com 

tempo de resposta de 6 minutos aproximadamente.   

3.7 Recebimento das Entrevistas 

 O uso do formulário Google e do uso do link protegido Google URL Shortener permitiu 

o recebimento das entrevistas com segurança em tempo real ao e-mail do pesquisador, gerando  

um banco de dados com as respectivas entrevistas. 

 Essa metodologia também foi utilizada por Avramides, Hunter, Oliver; Luckin (2014, 

p.5), publicado na British Journal of Educational Technology, que foi um inquérito com 

professores, Riaz et al., (2016, p.320), publicado na International journal of surgery, com o 

objetivo de criar um protocolo para cirurgias graves, construído com base na técnica Delphi e 

aplicado pelo google formulários.  

3.8 Monitoramento  

A coleta de dados terminou com 1068 entrevistas, diante de 1072 entrevistas 

cadastradas, sendo 4 entrevistas removidas conforme os critérios de exclusão. 

Em relação aos acessos, conforme observado na figura 4, teve no total de 1492 

visualizações até o termino da pesquisa, que não se caracteriza como perda já que essas pessoas 

não participaram do estudo.  
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Figura 4. Tela de rastreio do monitoramento do link protegido.  

Fonte: Dados do monitoramento do Google no link da pesquisa.

  

Conforme observado no monitoramento 74,6% foi pelo acesso por aplicativo no e 

13,3% diretamente no acesso do Facebook via navegador. Adiciona-se a plataforma mais usada 

foi pelo smartphone do tipo sistema Android 989 (66,28%), Windows 363 (24,32%), Iphone 

108 (7,38%); Xaomi X11 3 (0,20%), Ipad 3 (0,20%), outros 26 (1,74%).  
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4 ASPECTOS ÉTICOS

A tese foi encaminhada ao Comitê de Ética da Universidade Católica de Santos – 

UNISANTOS e ao Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas – IPECI em agosto de 

2016, recebendo a aprovação em 13 de dezembro de 2016. 

Dados da aprovação CAAE:60696716.5.0000.5536, número do parecer: 1.866.562, 

pesquisa intitulada de “Igualdade, Saúde, Tolerância: construindo pontes no Universo das 

Travestis, Transexuais e Transgêneros” composta pelo aluno Junior Araújo Sousa e pela Dra. 

Claudia Renata dos Santos Barros, com autorização em 2016 pelo Dr. Sergio Baxter Adreoli.  

Enquadrando-se nas diretrizes da resolução 466/2012, que estabelece no item VI. 3 

sobre informações relativas ao participante da pesquisa, esclarecendo no tópico I, sobre prever 

procedimentos que assegurem a confidencialidade e a privacidade, a proteção da imagem e a 

não estigmatização dos participantes da pesquisa (RESOLUÇÃO 466, 2012, p.4).  

4.1 Análise dos dados  

 Os dados foram analisados pelas frequências absolutas e relativas e o teste de hipótese 

utilizado foi o Qui-quadrado (�2) de Pearson, com valor de significância de 5% (0,005). 

Na análise dos fatores associados com a discriminação foi utilizado o modelo de 

regressão de Poisson com variância robusta, estimando as razões de prevalência (RP), já que o 

desfecho do estudo foi >10%.  

Explica Velasque (2011, p.16), que o teste de Poisson é utilizado para estimar as razões 

de prevalência/incidência, porém quando a variância é maior que a média, os intervalos de 

confiança são menores, resultados em inferências invalidas, necessitando de ajustes na 

estimação da variância, permitindo que esta dispersão extra seja considerada. 

O ajuste da variação robusta ou estimador robusto (sanduiche ou�empírico da matriz de 

covariância) permite a manutenção da análise, como também na presença de valores extremos 

(outliers) e quando a variável é categórica descreve Coutinho; Scazufca; Menezes (2018) e 

Favero et al., (2014).   

 Hiraka (2009, p.175) informa que em estudos transversais e longitudinais a medida a 

ser utilizada é a razão de prevalência ou de incidência e não razões de chances medido pela 

regressão logística, que por sua vez, é a razão entre o odds ratio dos pacientes expostos (por 
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exemplo, a uma droga) e o odds dos pacientes não expostos.  Enquanto que o odds é a 

probabilidade de um evento ocorrer, dividido pela probabilidade dele não vir a ocorrer. 

 Em relação ao modelo, as variáveis que apresentaram valor de p < 0,20 na análise 

bivariada foram selecionadas para o modelo múltiplo. Na análise múltipla a entrada das 

variáveis respeitou a ordem crescente do valor de p e do embasamento teórico do mapa 

conceitual (Figura 5), construída com base em dados da literatura da associação com a 

discriminação (BARBOSA, 2010; BRAZ. 2013; BROILO; AKERMAN, 2015; CARDOSO, 

2015; CARDOSO; FERRO, 2012; DURIGAN; MINA, 2007; GIORDANI, 2015; LUZ; 

CUNHA, 2011; NUNES; ANDRADE, 2009; PINHEIRO JUNIOR, 2013; RODRIGUEZ, 

2014; SILVA, 2012; SOCIAIS, 2014), assim, aquelas com p < 0,05 foram consideradas 

associadas ao desfecho. 

Figura 5: Mapa conceitual de discriminação para Estabelecimentos de Saúde. 

Fonte: Autoria própria 

Esclarece Paes (2008, p.1), que na análise univariada/bivariada investiga-se 

isoladamente, e cada variável explicativa (independente) e a variável resposta (dependente). 

Sendo as variáveis mais associadas ao desfecho de interesse selecionadas para o modelo final. 
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 Enquanto que o modelo múltiplo consiste em avaliar simultaneamente (único modelo) 

todas as variáveis, sendo comum que variáveis “estatisticamente significativas” percam a 

importância na múltipla. Devido a influência de cada variável explicativa sobre as outras 

(ajuste). Já que na análise univariada está sendo analisado o fator isoladamente e não está sendo 

levado em consideração outras características ao mesmo (PAES, 2008). 

Todas as análises foram realizadas com a utilização do programa STATA 14.0 (Stata 

corp, Texas, USA).  

4.2 Análise dos mapas 

Nos mapas da cidade de nascimento e de moradia foi utilizado o programa Qgis (2.18) 

para a confecção dos mesmos.  

 Em relação ao teste de distribuição geográfica solicitado durante a qualificação do 

doutorado, que consistia em inserir dados sobre a distribuição das leis antidiscriminação nos 

estados brasileiros, após a proporção do conhecimento e desconhecimento dos grupos sobre o 

assunto e por fim realizar uma análise estatística.  

 Assim, foi utilizado o índice de Moran Global (i), intensidade dos aglomerados (cluster) 

por estados, utilizado o índice de Moran local (ii), tendo como significância estatística o valor 

de p>0,05.  

Para a validação do índice de Moran global, foi utilizado o teste de permutação aleatória, 

com 999 permutações. 
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5.Financeiro 

O estudo de doutorado foi financiado com a verba que o aluno recebia da bolsa 

CAPES/PROSUC, utilizando o mesmo para patrocinar a postagem da pesquisa nas Redes 

Sociais, além do suporte tecnológico e de hardware para respectivas confecções.  

Sendo o código de financiamento de 001. 
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6.Resultados  

6.1 Dados Sociodemográficos  

Nos dados apresentados na tabela 1 observa-se que na categoria identidade, a maioria 

das travestis sofreram discriminações em estabelecimentos de saúde com base no teste de qui-

quadradro e em menores prevalências nas outras identidades.  

 Na maioria da amostra, todas as identidades entrevistadas sofreram discriminações na 

vida e quem não fazia parte da militância também sofreu mais discriminações, do que os grupos 

de militantes, quando feito referência aos estabelecimentos de saúde (>50%)  

 Acrescenta-se que na categoria expressão de gênero (Drag Queen e Drag King) com 

base no cruzamento de mudanças corporais, trabalho e escolaridade estima-se que 28,81% das 

59 pessoas que se identificaram nessa categoria possuem características de respostas, 

condizente com as travestis. Essas diferenças são explicas por Andrade (2002) no capítulo do 

armário e identidade.  

 Na análise estatística identificou-se que associação, entre as proporções somente a 

variável identidade das entrevistadas com a variável dependente. 

Tabela 1: Frequências e proporções das características relacionadas a identidade social na 
amostra total e o cruzamento com a discriminação em estabelecimentos de saúde. São Paulo. 
2018.

Variáveis do Estudo 

Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde
Frequência Não Sim p* 
n % n % n % 

Identidade das entrevistadas             0,000 
Expressão de gênero (Drag Queen e 

Drag king)  59 5,52 32 13,11 27 3,28 

  

Homem Trans   131 12,27 25 10,25 106 12,86 

Mulher Transexual  206 19,29 39 15,98 167 20,27 

Travesti  672 62,92 148 60,66 524 63,59 
MilitânciaA1       0,185 
Não 501 46,91 128 52,46 373 45,27  
Não, mas acompanho nos noticiários 
as conquistas 368 34,46 72 29,51 296 35,92  
Sim 165 15,45 35 14,34 130 15,78  
Ter sofrido discriminação na vidaA2 0,085 
Não 279 26,12 63 25,82 216 26,21  
Sim 590 55,24 124 50,82 466 56,55  

A1Respostas em branco (Rb): 34 (3,18%), A2 Rb: 199 (18,63%). 
*p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson.
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Na tabela 2 evidencia-se ter nascido do sexo masculino foi uma das condições a ter 

sofrido mais discriminação em estabelecimento de saúde. Principalmente, entre 18 e 29 anos, 

que se declarou heterossexual e tinha a raça/cor branca. Ser solteira ou estar em relacionamento 

aberto e ser católica sofreram mais discriminações nos estabelecimentos de saúde. 

 As maiores prevalências de discriminação sofrida aconteceram nas cidades de 

nascimento pequenas e nas cidades médias e com menores prevalências de discriminação 

sofrida encontradas nas cidades grandes. 

 Estando associado, entre as proporções com a discriminação sofrida, as variáveis idade 

e cidade de nascimento (Tabela 2). 

Tabela 2: Frequências e proporções das características sociodemográficas com o cruzamento 
com a discriminação em estabelecimentos de saúde. São Paulo. 2018.

Variáveis do Estudo 

Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde 
Frequência Não Sim p* 

n % n % n %  
Sexo de nascimentoB1             0,905

Feminino 109 10,21 26 10,66 83 10,07

Masculino            948 88,76 215 88,11 733 88,96
Idade das entrevistadasB2             0,020

18-29 851 79,68 185 75,82 666 80,83

  

30-39 131 12,27 35 14,34 96 11,65

>40 32 3,00 4 1,64 28 3,40 
Orientação SexualB3             0,046

Assexual  6 0,56 1 0,41 5 0,61 

  

Bissexual 42 3,93 10 4,10 32 3,88 

Heterossexual       676 63,30 136 55,74 540 65,53

Homossexual  294 27,53 80 32,79 214 25,97
Raça/cor             0,704

Amarela 222 20,79 51 20,90 171 20,75

  

Branca 361 33,80 87 35,66 274 33,25

Em Branco/Não declarada 68 6,37 19 7,79 49 5,95 

Indígena 100 9,36 24 9,84 76 9,22 

Parda 132 12,36 24 9,84 108 13,11

Preta  185 17,32 39 15,98 146 17,72

Estado civil             0,087

Casado(a) 93 8,71 24 9,84 69 8,37 

  

Outros 107 10,02 31 12,70 76 9,22 
Solteiro/Relacionamento Aberto 848 79,40 188 77,05 660 80,10

Viúvo(a) 20 1,87 1 0,41 19 2,31 

      

Continuação... 



48 

CONTINUAÇÃO DA TABELA 2  

Variáveis do Estudo

Frequência Não Sim p*

n % n % n %

ReligiãoB4             0,380

Ateu  16 1,50 3 1,23 13 1,58 

  

Bruxaria 3 0,28 1 0,41 2 0,24 

Candomblé 272 25,47 50 20,49 222 26,94

Católica 361 33,80 90 36,89 271 32,89

Espírita kardecista 117 10,96 22 9,02 95 11,53

Evangélica 57 5,34 13 5,33 44 5,34 

Umbanda 195 18,26 52 21,31 143 17,35

Cidade de nascimentoB5             0,029

Capital 165 15,45 34 13,93 131 15,90

Cidade Grande 91 8,52 31 12,70 60 7,28  

Cidade média 362 33,90 90 36,89 272 33,01

Cidade pequena 405 37,92 78 31,97 327 39,68
B1Respostas em branco (Rb): 11 (1,03%), B2Rb: 54 (5,06%), B3Rb: 50 (4,68%), B4Rb: 47 (4,40%), B5Rb: 45 (4,21%),
*p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson.
** Classificação de acordo com o número populacional de cada cidade e em capitais brasileiras. Pequenas (Até 
100 mil habitantes), Médias (101 até 500 mil habitantes), Grandes (>501 mil habitantes). 
  

Na tabela 3, em relação a escolaridade da amostra observou-se que a maioria não 

terminou os estudos e inclusive foram os que mais sofreram discriminações em estabelecimento 

de saúde e tiveram problemas de saúde, depois. 

 Já quem possuía o mestrado completo não sofreu discriminação, contudo quem 

trabalhava em outras ocupações, compreendidas por outras ocupações teve uma alta prevalência 

de sofrimento por atos discriminatórios.  

 Esteve associado, entre as proporções com a discriminação sofrida as variáveis, 

escolaridade, trabalho e cidade de moradia (tabela 3). 
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Tabela 3: Frequências e proporções das variáveis escola, trabalho e relacionados com o 
cruzamento com a discriminação em estabelecimentos de saúde. São Paulo. 2018.

Variáveis do Estudo 

Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde
Frequência Não Sim p*

n % n % n %
EscolaridadeC1             0,038

Ensino Fundamental Completo  44 4,12 13 5,33 31 3,76 

Ensino Médio Completo  193 18,07 45 18,44 148 17,96

Ensino Técnico Completo  39 3,65 13 5,33 26 3,16 

Especialização Completo 7 0,66 3 1,23 4 0,49 

Graduação Completo  35 3,28 9 3,69 26 3,16 

Mestrado Completo 2 0,19 2 0,82 0 0,00 

Não terminei os estudos  679 63,58 140 57,38 539 65,41
Ter sofrido discriminação na escola e ter problemas de saúde depois C2 0,202

Não 458 42,88 100 40,98 358 43,45

  Sim 506 47,38 113 46,31 393 47,69
Trabalho             0,038

Agente de Prevenção 99 9,27 20 8,20 79 9,59 

  

Atendimento ao público 220 20,60 66 27,05 154 18,69

Cafetina 15 1,40 0 0,00 15 1,82 

Outras ocupações 460 43,07 93 38,11 367 44,54

Profissional do sexo 274 25,66 65 26,64 209 25,36

Ter sofrido discriminação no trabalho e ter problemas de saúde depois C3 0,067 

Não 370 34,64 97 39,75 273 33,13

Sim 616 57,68 125 51,23 491 59,59

Cidade de moradiaC4**             0,007 

Capital 164 15,36 36 14,75 128 15,53

Cidade Grande 123 11,52 42 17,21 81 9,83 

Cidade média 357 33,43 89 36,48 168 20,39

Cidade pequena 385 36,05 70 28,69 315 38,23

Internacional  6 0,56 2 0,82 4 0,49 
C1Respostas em branco (Rb): 69 (6,46%), C2Rb: 104 (9,74%), C3Rb: 82 (7,68%), C433 (3,09%). 
*p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson.

** Classificação de acordo com o número populacional de cada cidade e em capitais brasileiras. Pequenas (Até 
100 mil habitantes), Médias (101 até 500 mil habitantes), Grandes (>501 mil habitantes).

Na tabela 4, a maior perpetração de discriminação familiar foi por parentes próximos, 

principalmente em quem se assumiu cedo, durante a infância.   

 No processo de ter se assumido, a maioria da amostra (>50%) se assumiu, considerando 

como uma fase complicada da vida, sendo um momento marcada pelo medo. 
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Ainda na tabela 4, observa-se a intolerância, entre os familiares referente as identidades, 

contudo a aceitação ocorreu por pessoas, fora do núcleo familiar (pai, mãe e irmãos), outro dado 

que chama a atenção são as expulsões de casa. O que reforça a discriminação sofrida pela 

família. 

A violência perpetrada pelos familiares foi marcante na vida das entrevistadas, variando 

desde questões físicas até sexuais. E até mesmo após a violência sofrida na grande maioria dos 

casos ocorreu a recusa da vítima de ir para algum estabelecimento de saúde para tratamento, 

devido ao medo de sofrerem mais discriminações e violências, a posteriori. 

Esteve associada com a discriminação as variáveis: discriminação por familiares, 

aceitação familiar e assumir e violência, ter sofrido violência e precisar de estabelecimento de 

saúde (Tabela 4). 

Tabela 4: Frequências e proporções das variáveis sobre o processo de aceitação com o 
cruzamento com a discriminação em estabelecimentos de saúde. São Paulo. 2018. 

Variáveis do Estudo 

Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde 
Frequência Não Sim p* 
n % n % n % ��

Discriminação por familiaresD1 0,001

Influência dos Tios na família 98 9,18 20 8,20 78 9,47 

Influência materna 96 8,99 23 9,43 73 8,86 
Influência paterna 63 5,90 11 4,51 52 6,31 

Irmã e/ou Irmão 90 8,43 24 9,84 66 8,01 

Mãe, Pai 13 1,22 3 1,23 10 1,21 
Sem discriminação familiar  33 3,09 18 7,38 15 1,82

Outros 39 3,65 4 1,64 35 4,25 

Parente Distante 57 5,34 13 5,33 44 5,34 

Parente próximo 498 46,63 104 42,62 394 47,82 

Idade que se assumiuD2             0,392 

Adolescente (12 |---18 anos) 337 31,55 82 33,61 255 30,95 

Adulto (19 |---39 anos) 136 12,73 32 13,11 104 12,62 

Criança (0 |--- 11anos) 438 41,01 89 36,48 349 42,35 

Processo de sair do armárioD3 0,179

 Ainda não me assumi 6 0,56 4 1,64 2 0,24 

  

Complicado 352 32,96 71 29,10 281 34,10 

Foi tranquilo 77 7,21 19 7,79 58 7,04 

Outros 17 1,59 2 0,82 15 1,82 

Tive medo de perder amigos 73 6,84 19 7,79 54 6,55 

Tive muito medo 261 24,44 63 25,82 198 24,03 

       

Continuação... 
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CONTINUAÇÃO DA TABELA 4 

Variáveis do Estudo 

Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde
Frequência Não Sim p*
n % n % n %

Preconceitos internos 226 21,16 54 22,13 172 20,87

Aceitação Familiar       0,029

Familiares aceitaram 111 10,39 37 15,16 74 8,98

Familiares não aceitaram 118 11,05 30 12,30 88 10,68

Fui expulsa(o) de casa 324 30,34 66 27,05 258 31,31

Outros 515 48,22 111 45,49 404 49,03

Assumir e Violência Familiar 0,000

Não sofri violência 196 18,35 68 27,87 128 15,53 

  

Violência Física 467 43,73 104 42,62 363 44,05 

Violência Psicológica 340 31,84 66 27,05 274 33,25 

Violência Sexual 65 6,09 6 2,46 59 7,16 

Ter sofrido violência e precisar de Estabelecimento de Saúde 0,001

Não ter ido 758 70,97 196 80,33 562 68,20 

  

Não, ter ido por medo da 
discriminação 130 12,17 17 6,97 113 13,71 

Sim 180 16,85 31 12,70 149 18,08 
D1Respostas em branco (Rb): 81 (7,58%), D2Rb: 157 (14,70%), D3Rb:56(5,24%).
* p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson. 

Na tabela 5, a distância até os estabelecimentos de saúde foi um dos pontos elencados 

como dificultador ao acesso dos grupos de estudo, além das complicações durante o 

atendimento, nos mesmos. 

O acesso (sistema de saúde) foi maior em quem utilizava o Sistema Único de Saúde 

(SUS), como também representou a maioria que foi discriminada.  

Embora as prevalências do Sistema de Saúde Privados tenham sido menores que o 

Sistema de Saúde (SUS) é necessário enfatizar que as populações possuem trabalhos informais 

em sua maioria (tabela 3, pg.46) e independente da situação econômica da pessoa o estado deve 

garantir um atendimento de qualidade equânime, universal e integral a todos populações. 

No estado de moradia a maioria das entrevistadas (>70%) desconhecia alguma lei 

protetiva contra a discriminação, enquanto que 51,69% das entrevistadas não acreditam que 

futuramente os estabelecimentos de saúde vão tratar os grupos com dignidade e respeito. 

 Já em relação ao ensino/aprendizagem sobre diversidade e gênero nas graduações em 

saúde teve uma prevalência de 60,21%, que potencialmente poderia diminuir as intolerâncias 

nos atendimentos, devido, principalmente a desinformação.  
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 Destacando-se significância estatística nas variáveis da dificuldade de conseguir 

atendimento e o acesso em ser público ou privado (Tabela 5). 

Tabela 5: Frequências e proporções das variáveis independentes de acordo com ter sofrido em 
estabelecimentos de saúde. São Paulo. 2018.

Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde 

Frequência Não Sim p* 

Variáveis do Estudo n % n % n %

Acesso – DistânciaC1 0,002

Não 393 36,80 109 44,67 284 34,47
Sim 570 53,37 106 43,44 464 56,31
Acesso - Dificuldade de conseguir atendimentoC2 0,000

Não 415 38,86 121 49,59 294 35,68
Sim 547 51,22 91 37,30 456 55,34
Acesso - Sistemas de SaúdeC3             0,000

Ambos 319 29,87 74 30,33 245 29,73
Privado 57 5,34 39 15,98 18 2,18
Público 664 62,17 123 50,41 541 65,66
Lei contra discriminação no Estado de moradiaC4 0,023

Não 778 72,85 170 69,67 608 73,79
Sim 182 17,04 38 15,57 144 17,48
Ter dignidade e respeito em Estabelecimentos de Saúde – perspectiva futuraC5 0,146

Não 552 51,69 124 50,82 428 51,94
Sim 387 36,24 82 33,61 305 37,01
Gênero na graduaçãoC6 0,027

Não 352 32,96 85 34,84 267 32,40
Sim       643 60,21 134 54,92 509 61,77
Oportunidade - Evento/InauguraçãoC7 0,017

Não 711 66,57 148 60,66 563 68,33
Sim 262 24,53 65 26,64 197 23,91

C1Respostas em branco (Rb): 105 (9,83%), C2Rb: 106 (9,93%), C3Rb: 28 (2,62%), C4Rb: 108 (10,11%), C5Rb: 129 
(12,08%), C6Rb: 73 (6,84%) e C7Rb: 95 (8,90%).
*p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson.

 Já na tabela 6 observa-se que 29,31% mencionaram que vivenciaram algum tipo de 

discriminação com outros pares em algum ambiente dos estabelecimentos. Nestes, a maioria 

(>70%) não sofreram discriminações no uso de banheiro público.  

 Enquanto que a pessoa acometida por algum ato discriminatório, não obteve ajuda 

outros profissionais de saúde na maioria dos casos relatados, conforme indica o cruzamento, 

entre os dados.  

 Outros dados próximos indicam a proximidade dessa discriminação, tanto ter sido pela 

identidade, quanto referente a alguma doença, sintomas.  
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Especificamente sobre o tipo de doença ou tratamento em andamento observa-se a 

altíssima prevalência (>90%) para a categoriza outros (em branco), o que sinaliza o desconforto 

sobre esse questionamento, afinal, o silêncio também é uma resposta, inclusive, discutida em 

Representações Sociais do silêncio.  

 Diante disso foi possível inferir que os grupos não se sentiram a vontade de responder 

sobre essa variável, já que existe uma série de fatores relacionados, um exemplo é o estigma 

das doenças, como também do medo de que esse fato seja o desencadeador para futuras 

discriminações.  

  Por isso, ao ser referido sobre as mudanças corporais, todos os grupos sofreram em 

diferentes proporções discriminações por querer e realizar tais mudanças, principalmente em 

quem se identificou como travesti. 

 E quando ocorrem complicações de saúde por alguma intervenção cirúrgica ou até 

mesmo por alguma doença nota-se que a postura de quase a maioria da amostra de esperar os 

sintomas passarem ou até mesmo recorrer a ajuda de amigos e/ou Bombadeiras, em vez de 

procurarem os estabelecimentos de saúde. 

 Fato que se estende desde a utilização de remédios/chás caseitos até de práticas 

religiosas com fins terapêuticos.  

 O que demonstra que para os grupos estudados, ainda os estabelecimentos de saúde no 

Brasil ainda são representados por Instituições discriminadoras.  

 Muitas pessoas sofreram discriminações em estabelecimentos de saúde, contudo a 

maioria (>70%) não fez reclamação formal, deste acontecimento. O que traz a reflexão que se 

houver alguma reclamação as discriminações podem aumentar, até mesmo deste atendimento 

em saúde ser interrompido de alguma forma, ou seja, uma relação do opressor com o oprimido.  

 Esteve associado com a discriminação sofrida em estabelecimento de saúde, entre as 

proporções, as variáveis: ter vivenciado discriminação com outros pares, ter sofrido 

discriminação e precisar de ajuda profissional. 

 Além das variáveis de discriminação por doença e/ou tratamento, tratamento alternativo, 

reclamação formal e documentação apresentada no atendimento. 

 Dados identificados na tabela 6. 
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Tabela 6: Frequências e proporções das variáveis independentes de acordo com ter sofrido em 
estabelecimentos de saúde. São Paulo. 2018.

 Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde

 Frequência Não Sim p* 

Variáveis do Estudo n % n % n %

Discriminação no uso de Banheiro em Estabelecimento de Saúde 0,314

Não 774 72,47 183 75,00 591 71,72  

Sim 294 27,53 61 25,00 233 28,28  

Vivência de discriminação com outros pares em Estabelecimentos de Saúde 0,000

Não 755 70,69 147 60,25 608 73,79 

  Sim 313 29,31 97 39,75 216 26,21 

Ter sofrido discriminação e precisar de ajuda profissional 0,000

Não 814 76,22 176 72,13 638 77,43  

Não, sofri discriminação 22 2,06 17 6,97 5 0,61  

Sim       232 21,72 51 20,90 181 21,97  

Motivo da discriminaçãoD1             0,016

Ambas as situações 163 15,26 22 9,02 141 17,11  

Doenças, sintomas e outros.       76 7,12 19 7,79 57 6,92  
Por ser Travesti, Transexual ou 
por estar montada de Drag 
Queen, Drag King 196 18,35 43 17,62 153 18,57  

Discriminação por doenças e/ou tratamento  0,005

HIV/Aids 14 1,31 5 2,05 9 1,09 

  

Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) 12 1,12 2 0,82 10 1,21 

Outros (Em Branco) 996 93,26 229 93,85 767 93,08 

Suspeitas de Ists 3 0,28 3 1,23 0 0,00 

Terapia Hormonal 43 4,03 5 2,05 38 4,61 

Mudança CorporalD2             0,031
Acessórios de outro gênero 
(Transgênero 111 10,39 35 14,34 76 9,22 

  

Mudança corporal para Homem 
Trans 39 3,65 5 2,05 34 4,13 
Mudança corporal para Mulher 
Transexual 177 16,57 39 15,98 138 16,75 
Mudança corporal para 
Travestis 566 53,00 117 47,95 449 54,49 

Tratamentos alternativos              0,004

Espero os sintomas passarem 489 45,79 113 46,31 376 45,63 

  

Outros 82 7,68 29 11,89 53 6,43 
Pedir ajuda amigos e/ou 
Bombadeiras 342 32,02 65 26,64 277 33,62 

Recorrer a religião 57 5,34 14 5,74 43 5,22 
Recorro a remédios e chás 
caseiros  96 8,99 21 8,61 75 9,10 
Serviço de Saúde 2 0,19 2 0,82 0 0,00 
Reclamação FormalD3             0,000
Fez algum tipo de reclamação 282 26,40 51 20,90 231 28,03  

Continuação... 
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CONTINUAÇÃO DA TABELA 6 

Variáveis do Estudo 

Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde 

Frequência Não Sim p* 

n % n % n % 

Não fiz a reclamação  770 72,10 177 72,54 593 71,97

Não sofri discriminação 16 1,50 16 6,56 0 0,00 

Documentos no atendimento em saúde 0,001

Documentos não retificados 673 63,01 176 72,13 497 60,32 

Documentos retificados 125 11,70 15 6,15 110 13,35 

Não tenho documentos  270 25,28 53 21,72 217 26,33 
D1Respostas em branco (Rb): 34 (3,18%), D2Rb: 58 (5,43%), D3Rb: 411 (38,48%). 
* p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson. 

Em relação ao programa Transcidadania observou-se que a maioria das entrevistas eram 

contra o mesmo.  

 Contudo, não foi observado associação, entre as proporções com a discriminação sofrida 

(p<0,005) e ter algum posicionamento ideológico sobre programa Transcidadania. Mais 

informações podem ser observadas na tabela 7.  

Tabela 7: Frequências e proporções das variáveis de políticas públicas e o cruzamento com a 
discriminação em estabelecimentos de saúde, segundo estas características. São Paulo. 2018.

Variáveis do Estudo 

Ter sofrido discriminação em Estabelecimento de Saúde 

Frequência Não Sim p* 

n % n % n %   

TranscidadaniaE1       0,291 

Sou a favor 462 43,26 95 38,93 367 44,54 

Sou contra 548 51,31 134 54,92 414 50,24 
E1Respostas em branco (Rb): 58 (5,43%). 
* p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson. 
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6.1.2 Fatos marcantes na vida e Geoprocessamento 
  

Os fatos marcantes na vida12 para as Travestis, Transexuais e Transgêneros encontrados 

durante a pesquisa estão disponibilizados no formato de nuvem de palavras, cuja imagem possui 

características inerentes aos grupos (Figura 6). 

 Em relação aos dados das cidades de nascimento e de moradia estão expostos no mapa 

2 e 3. Tendo a distância média de 191,47 km13, entre as mesmas.  

Já em relação as prevalências de migrações observaram-se que as cidades pequenas 

representaram 385(36,25%), cidades médias 357(33,62%), capitais 164(15,44%), cidades 

grandes 123(11,58%) do processo migratório e em brancos 33(3,11%).   

Nas cidades de nascimento, observou-se que na região sudeste 635 (59,46%)14 teve a 

maior prevalência de nascimentos, em ordem decrescente a região nordeste 222 (20,79%), 

região centro-oeste 74 (6,93%), região norte 52 (4,87%), região sul norte 52 (4,87%) e respostas 

em branco correspondente com 33(3,46%). (Mapa 2). 

Em relação aos estados de moradia, observou-se alta prevalência de residência na região 

sudeste 670 (62,73%), em ordem decrescente a região nordeste 194 (18,16%), região centro-

oeste 71 (6,65%), região sul 51 (4,78%), região norte 44 (4,12%), respostas em branco 33 

(3,09%) e internacional (temporária) 5 (0,47%). (Mapa 3). 

No mapa 4 contempla os dados da distribuição dos estados que possuem alguma lei de 

discriminação, compreendida essa pela orientação sexual (Bissexual, Homossexual, 

Heterossexual) ou identidade de gênero (Travesti, Transexual) e correlacionadas (expressão de 

gênero). (DIGNIDADE, 1998; 2005; 2007; ESTADUAIS, 2002; JUSBRASIL, 1997; 2002; 

2007; LEGISLATIVA, 2000; 2000b; 2002; 2002b; 2004; 2005; 2006; 2006b; 2007; 2011; 

2016; LEGISWEB, 2003; 2012; SÃO PAULO, 2001). 

  E a distribuição da proporção da alternativa não, referente ao estado de moradia possuir 

alguma lei de discriminação, pode ser visualizado no mapa 5

���������������������������������������� �������������������������
12 Faz-se referência aos critérios de inclusão/exclusão, descritos na página 34. 
13 Percurso calculado pela rota de carro com o uso da ferramenta do Google Maps. 
14  Análise realizada com recategorizações da categoria em branco, em virtudes que algumas cidades foram 
informadas, exceto na categoria dos estados de nascimento.�
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Figura 6: Nuvem de palavras com os fatos marcantes na vida (critério de inclusão). 

Fonte: Dados das palavras informadas nos fatos marcantes na vida. 
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Mapas 2: Distribuição geográfica por regiões brasileiras das cidades de nascimento. 
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Mapas 3: Distribuição geográfica por regiões brasileiras nas cidades de moradia.  
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Dos 26 estados brasileiros, apenas 15 (55,55%) possuem leis estaduais contra a discriminação, enquanto que 5 (18,51%) estados (Bahia, 
Ceará, Mato Grosso, Pernambuco, Santa Catarina), possuem somente leis municipais.  O Distrito Federal (Unidade da Federação) possui 1 (3,70%) 
lei específica e o restante 6 (22,22%) não possui, sendo os estados do Acre, Espirito Santo, Goiás, Rondônia, Roraima e Tocantins. 

Em relação ao desconhecimento sobre alguma lei contra a discriminação no estado de moradia observou-se uma alta prevalência de 778 
(72,85%), sendo as maiores prevalências no estado de São Paulo, Minas Gerais e Bahia (Mapa 5).   

Mapas 4: Distribuição geográfica dos estados brasileiros que possuem 
alguma lei sobre discriminação por orientação sexual e identidade de gênero. 
�

Mapas 5: Distribuição geográfica das proporções da alternativa do estado 
brasileiro de moradia não possuir alguma lei sobre discriminação por 
orientação sexual e identidade de gênero. 
�
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Sobre a percepção do conhecimento da existência de alguma lei contra a discriminação no estado de moradia observou-se uma baixa 
prevalência de 182 (17,04%) (Mapa 6). Destes 64 (35,16%) fizeram reclamação formal, sendo as maiores prevalências desse conhecimento nos 
estados de São Paulo, Minas Gerais e Bahia. Demonstrando que a divulgação nos respectivos estados tem melhorado, embora ainda exista muita 
desinformação, conforme informado no mapa 5. Adiciona-se que a taxa de respostas em branco para esse quesito foi de 108 (10,11%). 

Mapas 4: Distribuição geográfica dos estados brasileiros que possuem 
alguma lei sobre discriminação por orientação sexual e identidade de 
gênero. 
�

Mapas 6: Distribuição geográfica das proporções da alternativa do 
estado brasileiro de moradia possuir alguma lei sobre discriminação por 
orientação sexual e identidade de gênero. 
�
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Na análise da taxa média de desconhecimento, o índice de Moran global (I) encontrado foi de 0,0029 (p=2,9).�No mapa 7, observa-se 
formação de aglomerados estatisticamente significativos, nos estados do Amazonas, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

No mapa 8, os estados em azul claro (Baixo-Baixo) possuem prevalências de desconhecimento semelhantes, cercados por estados com 
menores prevalências. Enquanto que no estado do Espirito Santo e Mato Grosso do sul são cercados por estados com altas e baixas prevalências 
de desconhecimento sobre leis protetitivas contra a discriminação (Alto-baixo). 

Mapas 7: Identificação da ocorrência de clusters significativos de 
desconhecimento jurídico sobre discriminação nos estados brasileiros, a 
partir da análise do índice de Moran local.  
�

Mapas 8: Análise do padrão de distribuição espacial do desconhecimento 
jurídico sobre discriminação nos estados brasileiros, a partir da análise do 
índice de Moran local, Brasil. 
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Quadro 2: Distribuição jurídica das leis protetivas contra a discriminação nos estados 
brasileiros. São Paulo. 2018. 

 No quadro 2 estão todos os estados separados por regiões que possuem ou não alguma 

lei específica contra a discriminação sofrida. Tais dados são uma extensão do Mapa 4. 

Importante a especificação, em virtude da grande dificuldade de acesso aos dados (período 

eleitoral, que muitas bases de dados de conteúdo LGBT ficam offline, inclusive periódicos). 

Região Estado Número da lei contra a discriminação 

Centro-oeste Distrito Federal Lei Estadual Nº 2615, de 2000 

Centro-oeste Goiás Não tem lei específica 

Centro-oeste Mato Grosso Lei Municipal Nº 5543, de 11 de maio de 2012 

Centro-oeste Mato Grosso do Sul Lei Estadual Nº3.157de 27, de dezembro de 2005.  

Norte Acre Não tem lei específica 

Norte Amazonas Lei Estadual Nº 3079  de 02 de agosto de 2006 

Norte Alagoas Lei  Estadual Nº 11.872, de 19 de dezembro de 2002 

Norte Amapá Lei Estadual Nº 1.999, de 21 de março de 2016 

Norte Para Lei Estadual Nº 7.567,  de 26 de outubro de 2011 

Norte Rondônia Não tem lei específica 

Norte Roraima Não tem lei específica 

Norte Tocantins Não tem lei específica 
Nordeste Bahia Lei Municipal Nº 5275 de 09 de setembro de 1997 
Nordeste Ceara Lei Municipal Nº8.211 de 1998 

Nordeste Maranhão Lei estadual Nº 8.444 de 31 de julho de 2006 

Nordeste Paraíba Lei Estadual Nº 7309 DE 10/01/2003 

Nordeste Pernambuco Lei Municipal Nº 16780 de 28 de junho de 2002 
Nordeste Piauí Lei Estadual Nº 5431, de 30 de dezembro de 2004 

Nordeste Rio Grande do Norte Lei Estadual Nº 9.036, 29 de novembro de 2007 

Nordeste Sergipe Lei Estadual Nº 7.383, de 06 de janeiro de 2012 

Sudeste Espirito Santo Não tem lei específica 
Sudeste Minas Gerais Lei Estadual Nº14170, de 15 de janeiro de 2002 

Sudeste Rio de Janeiro Lei Estadual Nº3406, de 15 de Maio de 2000 

Sudeste São Paulo Lei Estadual Nº 10.948, de 5 de novembro de 2001 

Sul Paraná Lei Estadual Nº6971, de 16 de maio de 2007 

Sul Rio Grande do Sul Lei Estadual Nº11872, de 19 de Dezembro de 2002 
Sul Santa Catarina Lei Municipal Nº 7153, de 04 de outubro de 2007
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6.1.3 Dados Sociodemográficos – parte 2: Especifico com o cruzamento com a variável 
sobre o acesso - Sistemas de Saúde. 

  

A tabela 815  faz referência ao cruzamento do tipo de acesso no Sistema de Saúde 

Brasileiro com as variáveis16 selecionadas durante a qualificação do doutorado em 14 de junho 

de 2018. 

Sendo assim, a maior proporções de discriminação sofrida foi com as travestis que 

utilizavam o Sistema Único de Saúde, como também nas outras identidades. Ressalta-se então 

a importância das capacitações das diversas profissões que atuam no sistema público de saúde 

possibilitando um melhor acolhimento e atendimento.  

Em relação as variáveis sobre a militância, correspondendo as opções de quem não era 

militante teve a maior a proporção de acesso público, como também quem residia em cidades 

pequenas e médias.  

 Sobre a escolaridade observa-se que em comparativo com dados expostos anteriormente 

sobre ter vivenciado discriminação no estabelecimento de saúde, quem possuía mestrado 

completo o acesso foi pelo SUS e por ambos (público e particular) e a maior proporção de 

acesso público foi quem não tinha terminado os estudos.  

Demonstrando assim o caráter que a informação tem no reconhecimento da 

discriminação. Já que o acesso ao sistema privado, necessita de maiores aplicações financeiras, 

diferentemente do uso do mesmo ao acaso. 

Esteve associado com o tipo de acesso a identidade, militância, cidade de nascimento e 

reclamação formal (Tabela 8).  

Tabela 8: Frequências e proporções das variáveis do estudo com o cruzamento com o tipo de 
Sistema de Saúde. São Paulo. 2018.

Variáveis do estudo 

Discriminação por Sistema de Saúde - Acesso 
Frequência Ambos Privado Público p* 
n % n % n % n % 

Identidade das(os) entrevistadas(os) 0,000
Expressão de gênero 
(Drag Queen, King 

Queen)  59 5,52 23 7,21 12 21,05 22 3,31 

  

Homem Trans   131 12,27 33 10,34 8 14,04 87 13,10 

Mulher Transexual  206 19,29 54 16,93 8 14,04 139 20,93 

Travesti  672 62,92 209 65,52 29 50,88 416 62,65 
���������������������������������������� �������������������������
15 Tabela não contempla a coluna com o cruzamento com a categoria em branco, essas análises foram separadas 
para um artigo científico. Mesmo acontecimento para as tabelas 8, 9,10 e 11.�
16 Variáveis selecionadas, conforme as sugestões e discussões da arguição da qualificação de doutorado, realizada 
em 14 de junho de 2018. 

� Continuação... 
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CONTINUAÇÃO DA TABELA 8 

Variáveis do estudo
Frequência Ambos Privado Público p*

n % n % n % n % 
MilitânciaF1

0,021

Não  501 46,91 166 52,03 31 54,39 293 44,13 
Não, mas acompanho 
nos noticiários as 
conquistas 368 34,46 87 27,27 19 33,33 251 37,80 

Sim  165 15,45 53 16,61 6 10,53 103 15,51 
Cidade de nascimentoF2

0,001

Capital 165 15,45 54 16,93 5 8,77 102 15,36 

  

Cidade Grande 91 8,52 31 9,72 3 5,26 56 8,43 

Cidade média 362 33,90 109 34,17 20 35,09 228 34,34 

Cidade pequena 405 37,92 108 33,86 26 45,61 259 39,01 
EscolaridadeF3

0,038
Ensino Fundamental 
Completo  44 4,12 8 2,51 2 3,51 33 4,97 
Ensino Médio 
Completo  193 18,07 58 18,18 11 19,30 120 18,07 
Ensino Técnico 
Completo  39 3,65 12 3,76 5 8,77 22 3,31 
Especialização 
Completo 7 0,66 5 1,57 0 0,00 2 0,30 

Graduação Completo  35 3,28 10 3,13 6 10,53 17 2,56 

Mestrado Completo 2 0,19 1 0,31 0 0,00 1 0,15 

Não terminei os estudos 679 63,58 207 64,89 28 49,12 427 64,31 
Reclamação FormalF4

0,000
Fez algum tipo de 
reclamação 282 26,40 73 22,88 12 21,05 192 23,30 

Não fiz a reclamação  359 33,61 111 34,80 11 19,30 228 27,67 

Não sofri discriminação 16 1,50 5 1,57 7 12,28 4 0,49 
F1Respostas em branco (Rb): 34 (3,18%), F2Rb: 45 (4,21%), F3Rb: 69 (6,46%), F4Rb:411 (38,48%). 
* p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson. 
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6.1.4 Dados em Saúde  

A discriminação sofrida em estabelecimentos em saúde pelo Brasil foi relatada em 824 

(77,15%) casos. Entre as pessoas que sofreram de atos discriminatórios, observou-se que o 

Pronto-Socorro se destacou como o local que teve maior ocorrência e a menor em Unidade 

Básica de Saúde (tabela 9). 

 Por tipo de acesso (sistema de saúde), as maiores prevalências de discriminações 

sofridas foram ser no sistema público de saúde e associação com ter sido no hospital, na tabela 

9.  

Tabela 9: Frequências e proporções das discriminações por locais com o cruzamento com o 
tipo de acesso nos estabelecimentos de saúde. São Paulo. 2018.

Discriminações por locais
Frequência Ambos Público Privado  

n % n % n % n % 

Farmácia            0,121 

Não 929 86,99 281 88,09 569 89,47 51 89,47  
Sim 139 13,01 38 11,91 95 10,53 6 14,31  

Hospital       0,001

Não 869 81,37 262 82,13 524 78,92 56 98,25  
Sim 199 18,63 57 17,87 140 21,08 1 1,75  

Pronto-Socorro        0,028

Não 730 68,35 205 64,26 456 68,67 47 82,46  
Sim 338 31,65 114 35,74 208 31,33 10 17,54  

Unidade Básica de Saúde       0,061

Não 972 91,01 294 92,16 599 90,21 56 98,25  

Sim 96 8,99 25 7,84 65 9,79 1 1,75  

* p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson. 

  

Em relação as unidades/ambientes que foram relatadas durante a pesquisa, destacou-se 

com maiores ocorrências as categorias: na recepção e na saída dos estabelecimentos de saúde 

25 e maiores prevalências de quem acessou os locais pelo sistema público de saúde (tabela 10). 

 Com menores frequências foram no processo transexualizador (Ambulatórios para 

travestis e transexuais) e na internação. Em particular nesse último caso a prevalência de 

discriminação pelo SUS e Ambos (público e privado) foram bem próximos.  

 Estando associado com a discriminação por tipo de acesso o processo transexualizador 

e na recepção dos estabelecimentos de saúde.  

 Destaca-se que nesse questionamento para unidades/ambientes apareceram 12 motivos 

que foram computados na categoria outros. 
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Tabela 10: Frequências e proporções das discriminações por unidades/ambientes com o 
cruzamento com o tipo de acesso nos estabelecimentos de saúde. São Paulo. 2018. 

Discriminações 
unidade/ambiente 

Frequência Ambos Público Privado p* 

n % n % n % n % 

Internação           0,850 

Não 1064 99,63 316 99,06 659 99,25 57 100,00  
Sim 4 0,37 3 0,94 5 0,75 0 0,00  
Processo 
Transexualizador      

      0,000

Não 1056 98,88 205 64,26 374 56,33 48 84,21  
Sim 12 1,12 114 35,74 290 43,67 9 15,79  

Recepção           0,008

Não 771 72,19 217 68,03 481 72,44 51 89,47  
Sim 297 27,81 102 31,97 183 27,56 6 10,53  

Saída do serviço de saúde           0,681

Não 1043 97,66 314 98,43 646 97,29 56 98,25  

Sim 25 2,34 5 1,57 18 2,71 1 1,75  

* p-valor: probabilidade de significância - teste do qui-quadrado de Pearson. 

No contexto da discriminação observa-se que teve a maior frequência de discriminação 

a categoria durante o atendimento (tabela 11). 

 Evidencia-se na tabela 11 que sofreram menos atos discriminatórios, quem possuía 

hormônios ou remédios com receita, quando comparado quem não tinha receita de hormônio, 

respectivamente. 

 Ainda foi encontrado nos resultados a presença de discriminação pelo uso do nome civil 

de nascimento, por não ter nome social no prontuário, como também de não ter sido atendida.  

 De menor prevalência entre os achados durante a internação, entre as 11 categorias 

analisadas (Tabela 11). 

Tabela 11: Descritivo dos tipos de discriminações sofridas em estabelecimentos de saúde. São 
Paulo. 2018. 

Tipo de discriminações sofridas 
Frequência

n %
Despreparo no atendimento      

Não 905 84,74 

Sim 163 15,26 

Discriminação durante a Internação  

Não 1060 99,25 

Sim 8 0,75 
Hormônio ou Remédios com receita     

Não 1056 98,88 

Sim 12 1,12 

Continuação... 
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CONTINUAÇÃO DA TABELA 11

Discriminações por unidade/ambiente 

Frequência

n %
Hormônio Sem Receita      

Não 1000 93,63 

Sim 68 6,37 

Insumos Sexuais      

Não 1000 93,63 

Sim 68 6,37 

Não ter documentos      

Não 1056 98,88 

Sim 12 1,12 

Não ter nome social no prontuário  

Não 829 77,62 

Sim 239 22,38 

Não ter sido atendida(o)       

Não 925 86,61 

Sim 143 13,39 
Não ter sido respeitado o nome social no 
cartão SUS   

Não 1013 94,85 

Sim 55 5,15 

Remédio sem receita      

Não 1048 98,13 
Sim 20 1,87 

Uso do nome civil de nascimento 
Não 995 93,16 

Sim 73 6,84 

Na tabela 12, sobre a discriminação nas categorias profissionais que atuam em 

estabelecimentos de saúde foram identificadas 10 profissões diferentes, em ordem decrescente 

por ocorrência, sendo os Médicos e especialidades, Recepcionistas, Farmacêuticos, Seguranças 

e Enfermeiros, entre outros. 

 As outras categorias profissionais com prevalências menores de <60 relatos saindo do 

atendimento generalista para os específicos. Importante frisar, que os discriminadores não 

ficaram isolados na área da saúde, como também se estendeu a outras categorias. 

 Por isso é importante que durante as futuras capacitações seja realizada com toda a 

equipe e não somente os profissionais da área da saúde. Priorizando toda a ótica da integralidade 

e humanização ao assistido pelo estabelecimento de saúde. 
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Tabela 12: Descritivo das profissões envolvidas com a discriminação em estabelecimento de 
saúde. São Paulo. 2018.

Discriminação por profissionais de saúde e outras 
profissões 

Frequência

n %

Assistente Social      

Não 1055 98,78 

Sim 13 1,22 

Biomédico    

Não 1042 97,57 

Sim 26 2,43 

Enfermeiro      

Não 1008 94,38 

Sim 60 5,62 

Farmacêutico      

Não 945 88,48 

Sim 123 11,52 

Fisioterapeuta      

Não 1060 99,25 

Sim 8 0,75 

Médicos e Especialidades     

Não 757 70,88 

Sim 311 29,12 

Nutricionista      

Não 1062 99,44 

Sim 6 0,56 

Psicólogo      

Não 1051 98,41 

Sim 17 1,59 

Recepcionista      

Não 904 84,64 

Sim 164 15,36 

Segurança      

Não 994 93,07 

Sim 74 6,93 
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6.3 Fatores Associados 

Na análise bivariada foram associadas positivamente com o sofrimento de 

discriminação nos estabelecimentos de saúde: identidade, idade >40 anos, ter nascido em cidade 

grande, ser viúvo (a), ter os documentos retificados, ser cafetina e ter sofrido violência.  

Por outro lado, observou-se associação negativa entre aquelas que tinham mestrado 

completo, que vivenciaram discriminação com seus pares, estava com suspeita de IST e 

utilizava sistema privado de saúde (Tabela 13). 

Após o ajuste das variáveis (análise múltipla), observou-se que se mantiveram 

associadas positivamente com a discriminação: identidade, ser viúvo (a), ter documentos 

retificados e ser cafetina.  

As associações negativas (proteção) foram ter o mestrado completo, ter vivenciado 

discriminação com outros pares no estabelecimento de saúde, ter suspeita de IST e utilizar o 

sistema privado de saúde (Tabela 13). 

Tabela 13: Modelo final da regressão de Poisson para fatores associados com a discriminação 
em estabelecimentos de saúde, entre travestis, transexuais e transgêneros. Brasil, 2017. 

Variáveis independentes  

Bivariada Múltipla 
RP 

bruta
* 

IC (95%) 
** 

p 
*** 

RP 
ajustada

**** IC(95%) 
P 

*** 

Identidade das entrevistadas (n=1068)   
Expressão de gênero (Drag Queen, 
King Queen)  1     1     

Homem Trans   1,24 (1,12;1,36) 0,000 1,14 (1,04;1,25) 0,004 

Mulher Transexual  1,24 (1,13;1,36) 0,000 1,14 (1,04;1,25) 0,003 

Travesti  1,22 (1,11;1,33) 0,000 1,13 (1,03;1,23) 0,006 

Idade das entrevistadas (n=1068)        

18-29 1     *   

30-39 1,00 (0,96;1,04) 0,864 *** *** *** 

>40 1,07 (1,01;1,14) 0,010 *** *** *** 

Cidade de nascimento (n=1068)       

Capital 1   *   

Cidade Grande 0,92 (0,86;0,99) 0,025 *** *** *** 

Cidade média 0,97 (0,93;1,01) 0,272 *** *** *** 

Cidade pequena 1,00 (0,96;1,04) 0,717 *** *** *** 

Estado Civil (n=1068) 
Casado(a) 1   1   

Outros 0,98 (0,91;1,05) 0,616 1,01 (0,93;1,09) 0,774 
Solteiro e/ou Relacionamento Aberto 1,02 (0,96;1,07) 0,449 1,03 (0,97;1,09) 0,306 

Continuação... 
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CONTINUAÇÃO DA TABELA 13 

Variáveis independentes

Bivariada Múltipla 
RP 

bruta
*

IC (95%) 
**

p 
***

RP 
ajustada

**** IC(95%)
P 

***

Viúvo(a) 1,11 (1,04;1,20) 0,002 1,14 (1,05;1,23) 0,001 

Escolaridade (n=1068)   
Ensino Fundamental Completo  1   1   

Ensino Médio Completo  1,03 (0,95;1,12) 0,414 1,05 (0,97;1,15) 0,171 

Ensino Técnico Completo  0,97 (0,86;1,10) 0,711 1,02 (0,91;1,13) 0,687 

Especialização Completo 0,92 (0,72;1,17) 0,518 0,94 (0,76;1,17) 0,612 

Graduação Completo  1,02 (0,91;1,14) 0,704 1,06 (0,95;1,17) 0,275 

Mestrado Completo 0,58 (0,54;0,63) <0,001 0,60 (0,52;0,70) <0,001 

Não terminei os estudos  1,05 (0,97;1,14) 0,216 1,06 (0,98;1,15) 0,105 

Documentos usados no momento que precisaram ir no Estabelecimento de saúde (n=1068)   
Documentos não retificados 1     1     

Documentos retificados 1,08 (1,04;1,12) <0,001 1,07 (1,04;1,11) <0,001 

Não tenho documentos  1,03 (1,00;1,07) 0,026 1,03 (1,00;1,07) 0,029 

Trabalho atual (n=1068)   
Agente de Prevenção 1        

Atendimento ao público 0,94 (0,89;1,00) 0,052 0,95 (0,90;1,01) 0,109 

Cafetina 1,11 (1,06;1,16) <0,001 1,13 (1,04;1,22) 0,003 

Outras ocupações 0,99 (0,95;1,04) 0,997 0,99 (0,94;1,04) 0,770 

Profissional do sexo 0,98 (0,93;1,03) 0,460 0,95 (0,90;1,01) 0,117 

Ter se assumido e sofrido violência familiar durante o processo de aceitação (n=1068)  

Não sofreu violência 1   *   

Violência Física 1,07 (1,02;1,12) 0,002 *** *** ***

Violência Psicológica 1,09 (1,04;1,14) <0,001 *** *** *** 

Violência Sexual 1,15 (1,09;1,21) <0,001 *** *** *** 
Ter vivenciado discriminação com outra Travesti, Transexual, Transgênero em Estabelecimento de 
Saúde  (n=1068) 

Não 1     1     

Sim 0,93 (0,90;0,96) <0,001 0,94 (0,91;0,97) 0,001 

Tipos de doenças e/ou tratamentos realizados no Estabelecimento de Saúde (n=1068) 
HIV/Aids 1     1     
Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) 1,11 (0,92;1,35) 0,261 1,12 (0,93;1,34) 0,214 

Outros (Em Branco) 1,07 (0,92;1,25 0,341 1,13 (0,97;1,31) 0,092 

Suspeitas de Ists 0,60 (0,52;0,70) <0,001 0,73 (0,62;0,86) <0,001 

Terapia Hormonal 1,14 (0,97;1,34) 0,096 1,16 (1,00;1,35) 0,046 

Tipo de acesso nos Estabelecimentos de Saúde (n=1068) 
Ambos 1     1     

Sistema Privado de Saúde 0,74 (0,67;0,81) <0,001 0,78 (0,71;0,86) <0,001 
Sistema Público de Saúde 1,02 (0,99;1,05) 0,098 1,02 (0,99;1,06) 0,089 

* RP: Razão de prevalência bruta, ** IC95%: intervalo de 95% de confiança; , ***Valor de p do teste de Poisson 
com variação robusta, **** RP: Razão de prevalência ajustada pela escolaridade, trabalho e documentação. 
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7. DISCUSSÃO 

Para entender sobre a extensão da discriminação foi preciso identificar que existem 

limitações do que a literatura tem a oferecer (Anexo A), que ainda tais dados sofrem 

interferência, quando analisado na vida (Anexo B), principalmente em questões sobre a 

educação, trabalho, silêncio e fatores associados, entre outros assuntos (Anexo C), além da 

tendência do próprio estudo de sucumbir a pressão dos estudos offline, já que o mesmo já sofreu 

discriminação, por ser “diferente”, entre os pares17.  

Sem dúvida, o estudo online garantiu um maior número de respostas para assuntos 

intocáveis, diferentemente dos offline, igual descreve Rosser et al. (2007). Além do fato, que 

nos estudos offline existe a dificuldade de se relatar a discriminação, se a mesma precisa do 

atendimento e o próprio entrevistador é o discriminador, enfatiza Marques (2016) com pessoas 

idosas, mas também relatado em estudos LGBT de Dourado et al., (2016).  

Diante desse cenário, nosso primeiro objetivo era de descrever a prevalência de 

discriminação sofrida e realmente foi possível obter uma prevalência de 77,15%, que 

notoriamente é um dado alarmante, além de consideravelmente alto.  Embora possa estar 

“superestimado”. 

Considerando que vários estudos offline brasileiros (VENTURI; BOKANY, 2011; 

SILVA; SOUZA; SENA; MOURA; SOBREIRA; MIRANDA, 2016; SOUSA; FERREIRA; 

SÁ, 2013) tem demonstrado que a prevalência tem aumentado durante os anos, respectivamente 

em 5% em 2011, 31,8% em 2013 e 50% em 2016 e mesmos que esses estudos possuam 

diferenças metodológicas, amostrais, entre outras situações, pode-se estimar que o resultado 

encontrado pela tese se aproxima dessa tendência demonstrada pelos artigos.  

Já que até mesmo estudos mais recentes desenvolvidos por Cavadinha et al., (2017) 

dizem que os atos discriminatórios, por profissionais de saúde tem influenciado no afastamento 

dos grupos LGBT dos estabelecimentos de saúde entrevistados. Embora o estudo apresente a 

limitação de não quantificar as informações, por ser de caráter qualitativo.  

 Ao comparar a prevalência do objetivo com os estudos internacionais, primeiramente é 

necessário observar que a terminologia muda de discriminação sofrida para percebida.  

 Em termos mais simples, quando a discriminação é sofrida, os resultados sempre giram 

em volta de questões físicas, de fácil percepção, que a pessoa conseguiu perceber, devido ter 

tido alguma “sequela” (PERES; 2002; SILVA; 2016; JUNIOR; FRASCISCO; NOGUEIRA; 

2016; PINTO; MOLEIRO, 2012).  

���������������������������������������� �������������������������
17 Fato já vivenciado nas submissões dos artigos. 
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Enquanto que a discriminação percebida, além de trazer traços também citados acima, 

os resultados fornecem informações, desde uma troca de olhares, mudança de postura e até 

mesmo nas condutas, que não são tão perceptíveis, sem um conhecimento prévio sobre os atos 

discriminatórios (LOMBARDI, 2009; MARIN, 2003; PARKER, 2012; PETER, 2016).  

 No caso a discussão também se refere a um nível mais profundo, que influência no 

processo discriminatório, explicado por Bandeira e Batista (2002) sobre o mecanismo do 

preconceito, ou seja, algo não declarado, que permanece na penumbra pelo medo da crítica, da 

exclusão ou até mesmo da vergonha de outras pessoas perceberem, já que esses 

comportamentos são e podem ser qualificados 18  como discriminatórios, consequentemente 

sofrerem processos judiciais, com base, por exemplo na lei estadual 10.748/2001, que o 

dinheiro da indenização vai para o estado de São Paulo.   

Sendo assim, na Europa a prevalência de discriminação percebida é de 14,8%, destaca 

Alonso et al., (2009) e em Lisboa, Portugal, chega até 17% dos episódios de discriminações, 

enfatiza Pinto; Real (2014). Enquanto, que na América do Sul, especificamente em Buenos 

Aires, Argentina essa prevalência sobe para 82,9%, menciona Marin (2013).  

 Em outras palavras, a menor prevalência para a Europa se explica pelo fato, da maior 

tolerância e respeito em relação às identidades, que se comprova no fato que 35 países não 

exigem a esterilização (em azul) para ocorrer a mudança de documentação e de gênero, segundo 

estudo de TGEU (2018), que essa distribuição pode ser observada no mapa 9. 

Mapa 9: Distribuição geográfica na Europa sobre a esterilização para reconhecimento da 
identidade. 2018. 

Fonte: TGEU (2018).  
�����������������������������������������������������������������
18 Termo utilizado, principalmente em processos judiciais de discriminação. 
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Já na América do Norte para o ano de 2011 representava uma prevalência de 56% de 

discriminação percebida em saúde (GRANT et al., 2011), que caiu para 25,4% em 2014, 

segundo Cruz (2014), mas subiu em 2016 para 29,9%, destaca Jaffee; Shire; Stroumsa (2016).  

Dados recentes de Cahill et al., (2018), na cidade de Nova York, Estados Unidos 

identificou um aumento para 35% de discriminação. Fato, que precisa ser observado que nesse 

período ocorreu mudança de governo para o presidenciável Donald Trump. 

Diante disso, Byne (2017) faz uma extensa análise que durante o governo Obama 

ocorreram várias remoções de políticas estigmatizantes e danosas para a saúde da população 

LGBT. Consequentemente, diminuiu as discriminações em saúde. 

E para Michelson (2018), publicado no Jornal de Políticas da Universidade de Chicago, 

sobre o governo do Trump ocorreram vários retrocessos se comparados ao governo anterior, 

principalmente para pessoas transexuais, travestis e transgêneros, como demais pessoas LGBT.  

Esses dados trazem a reflexão que quando o grupo LGBT é alvo governamental ocorrem 

discriminações, violências e exclusões sociais, já que o Estado inequivocamente passa a 

desconhecer as respectivas cidadanias e direitos�(MELLO; AVELAR; MAROJA, 2012). 

Mesmo, os direitos desses grupos terem aumentado, desde 1980, a aceitação se tornou 

mais polarizada, já que aumentou nos países mais aceitos e diminuído nos menos aceitos. Flores 

e Park (2018a). Dados esses podem ser visualizados no mapa 10, com maiores detalhes. 

Mapa 10: Distribuição geográfica da aceitação global LGBT. 2018. 

Fonte: Flores e Park (2018a). 
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E o Brasil tem um “status” bem peculiar, quando se trata de políticas públicas, 

principalmente em saúde, igual descreve Avelar; Brito; Mello (2010), que são pontuais e 

embrionárias, não gerando um grande entusiasmo em relação à efetividade das mesmas. 

Que ainda existe a realidade do propor ações, como políticas públicas, enquanto a 

implementação é o inverso, menciona Sampaio e Araújo Jr. (2006) e ainda é dito como medida 

a curto prazo, mas a perspectiva é de longo prazo, denota, Souza (2003).  

 E se a política pública for para o público LGBT ainda ocorre a ausência de previsão 

orçamentaria nos planos de governo, inclusive com justificativas de escassez, além do não 

incentivo de outras formas de captações financeiras (MELLO; PERILO; PEDROSA, 2011).  

No estudo de Popadiuk; Oliveira; Signorelli (2017) sobre a Política Nacional de Saúde 

Integral LGBT19 trazem reflexões sobre as inseguranças dos grupos, já que aconteceram muitas 

conquistas, só que podem ser revogadas a qualquer momento e por qualquer governo. 

Por isso a importância dos Conselhos Federais, Estaduais, Municipais LGBT no auxílio 

na divulgação dessas políticas públicas, embora os mesmos não sejam distribuídos de forma 

igualitária e uniforme em todo o Brasil, de acordo com o mapeamento dados do mapa 11. 

Mapa 11: Distribuição geográfica dos Conselhos LGBTs no Brasil. 2018. 

Fonte: Longaker (2018).  

�����������������������������������������������������������������
19 Outros dados do estudo foram explorados no capítulo 1.3 Identidades e o Armário, pg.24.  
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É muito difícil justificar os possíveis motivos para essa tendência dos altos valores 

sofridos de discriminação, mas é preciso contextualizar, que até mesmos com toda uma história 

de trabalho com populações-chave, iniciativas e projetos antidiscriminações, recentemente no 

Brasil ocorreu a exoneração da médica Sanitarista Dra. Adele Benzaken, que foi uma pessoa de 

grande marco, em questões da dignidade e respeito (CANCIAN, 2019).  

E até mesmo esses dados de “retrocessos” são escassos no meio acadêmico, aqui, faço 

referência aos artigos nacionais, igual, descrito por Albuquerque et al., (2013), que informações 

que busquem conhecer essa relação, como forma de gerar dados, principalmente no contexto 

dos espaços de saúde, políticas públicas e o grupo LGBT são limitados ou até inexistentes, 

dependendo do contexto e também identificados pelo estudo inicial dessa tese (ANEXO A). 

Diferentemente das publicações internacionais em que as críticas aos planos de governo, 

além de divulgados na mídia, também são assuntos discutidos nas universidades e publicados 

em periódicos, por exemplo o de Byne (2017) e Michelson (2018).  

Demonstrando também uma necessidade de mudança na postura das universidades, 

frente aos retrocessos e ameaças aos respectivos estudos, afinal, também é função do meio 

acadêmico, resguardar o conhecimento e não deixar o mesmo se esvair das torres de marfim. 

Igual descreve por Cesar e Duarte (2017), como um cenário que poderia e pode ser rotulado 

como “tempos sombrios”. 

Por isso ao se pensar sobre possíveis motivos para as altas prevalências de 

discriminações sofridas é se recordar das palavras de Mello; Brito; Maroja (2012) dizendo que 

ao despeito dos avanços das políticas públicas para a população LGBT no Brasil é que nunca 

se teve tanto e o que há é praticamente nada. 

Fato, que na Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, as pessoas LGBT 

deixam de ser explicitamente citadas, embora, antes eram referenciadas nas estruturas dos 

Ministérios e Secretarias Especiais da Presidência e até mesmo o Conselho Nacional de 

Combate à Discriminação, popularmente conhecido como Conselho Nacional LGBT fica à 

mercê de ações governamentais, que não fazem parte do plano do governo 2019-2022 (MP 

Nº870, 2019; TSE, 2018). 

E até o fechamento desse capítulo, o que resta é a esperança por dias que sejam menos 

discriminatórios dos que os atuais. 

Por fim, nos próximos tópicos a tese aborda os objetivos gerais e específicos restantes... 
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7.1 Fatores Associados 

A discriminação sofrida traz consequências físicas e/ou mentais aos grupos em questão, 

tanto que a não procura aos estabelecimentos ou até mesmo por métodos alternativos podem 

agravar os quadros clínicos em saúde, potencializando os casos de óbitos (COVIELLO et al., 

2014; MULLER; KNAUTH; 2008). 

Igual diz, Martins (2008), que quando essa discriminação ocorre as pessoas evitam 

retornar aos respectivos locais. Para Dickey (2017) e Massignam; Bastos; Nedel (2015) esses 

acontecimentos podem desencadear mais problemas de saúde nas populações, tais como: crises 

de ansiedade, automutilações, suicídios, entre outros.  

Até mesmo ocorre a interação do trabalho atual exercido pelas pessoas com o tipo de 

atendimento que será recebido nos espaços de saúde, ou seja, se vai ser discriminado ou não 

(VEALE; PETER; TRAVERS; SAEWYC, 2017). 

Diante disso, a figura 7 traz uma retrospectiva dos resultados dos fatores associados, 

além de demonstrar, que a discriminação também pode “ferir” de diferentes formas e 

consequências.   

Figura 7: Resumo ilustrativo dos resultados dos fatores associados. 2018. 

Fonte: Elaboração própria do autor da tese. 
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Sendo assim, os resultados dos fatores associados ilustram a realidade enunciada de 

Licciardi; Waitmann; Oliveira (2015), que muitas pessoas não toleram e/ou nem respeitam as 

respectivas identidades e retificações de documentos. Que inclusive é motivo para tantas 

migrações e expulsões de casa, denota Sampaio (2008). 

A mesma identidade que é motivo para a expulsão de casa e também assunto para não 

ser atendida, dados associativos encontrados por Silva (2016) e Muller; Knauth (2008), além 

do processo de transição (mudança corporal), que ainda sofre o estigma dos serviços, apenas 

para ter o direito às cirurgias de redesignação sexual, descreve Rocon et al., (2017).  

Além dos fatos que em muitos casos, nem as especificidades LGBT são respeitadas, 

durante o atendimento, descreve Lionço (2008). Para Lombardi (2009), as experiências sofridas 

de discriminação, além da identidade estão associadas com a raça/cor e baixa escolaridade.  

Já nesse estudo a alta escolaridade (Mestrado completo) foi encontrada como protetor, 

já que as pessoas com escolaridade alta reconhecerem melhor (conhecimento), quando estão 

doentes e quando possuem condições escolhem por pagar pelo atendimento (BÓS; BÓS, 2004), 

ou seja, ocorre um maior poder de negociação e exerça, de certa forma, um domínio diante das 

ocasiões discriminatórios, descreve Muller; Knauth (2008). 

Embora as questões econômicas não tenham sido incorporadas no instrumento de coleta 

de dados, Marsiaj (2003) explica, que a interação da discriminação, entre renda e escolaridade 

ocorre, devido as pessoas com baixa renda em casos de doenças, estão mais propensas a 

depender dos familiares, enquanto as de maior renda o acesso será no serviço privado.  

Todas essas experiências sofridas de discriminações foram encontradas pelo estudo de  

Bradford et al., (2013), principalmente, entre as variáveis da baixa escolaridade e a renda. 

Situações que são vivenciadas de acordo com os níveis de expectativas de cada uma em 

relação aos serviços em saúde contratados, até mesmo se estão adequados para as respectivas 

realidades. Por isso existem lugares idealizados por todas e outros que os grupos só procuram, 

quando não tem alternativa (GOUVEIA et al., 2005; MULLER; KNAUTH, 2008). 

O que traz a reflexão, que embora a tese não tenha incorporado a “renda” nos    

resultados, as outras variáveis (assuntos) têm emergido em outros estudos, nisso Zucchi; Paiva; 

Junior (2013) explica que a discriminação é acumulativa por diversos atributos que são 

marginalizados ou não tão aceitos, que acabam potencializando os atos discriminatórios. 

Essa transfobia20  descrita por Valentine e Duma (2014) privilegia alguns grupos e 

excluem outros, ou até mesmo silencia. 

���������������������������������������� �������������������������
20 Transfobia:  aversão, discriminação ou violência praticada contra travestis, transexuais. (CUT, 2016).  
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No que diz respeito a ser cafetina e sofrer mais discriminação, consideramos analisar o 

contraponto entre essa atuação profissional e a relação com a saúde das pessoas tuteladas pelas 

mesmas. Já que em uma sociedade heteronomartiva as atividades ligadas ao sexo não são 

aceitas e as cafetinas, além das relações de poder, entre elas e as profissionais do sexo, as 

mesmas ainda tem a função de encaminhar aos hospitais, cirurgias de mudanças corporais, além 

da própria conexão com a prostituição, por isso, a discriminação sofrida está relacionada com 

as interações sociais, destaca Muller; Knauth (2008) e Ornat (2004). 

E a sociedade como as organizações, empresas e afins ainda possuem um estigma, 

principalmente com as pessoas que tenham em algum momento da vida, algum vínculo com a 

prostituição, por receio do atitudinal, quando o público for masculino, diz Moura (2017). 

Fato que com o advento da epidemia de Aids no Brasil as profissões ligadas ao sexo 

foram reconhecidas pela vulnerabilidade para infecções ao HIV (WINTER, 2012), refletindo 

em possíveis espaços de exclusões e discriminações de forma velada e simbólica (ORNAT, 

2009) e durante os anos os atendimentos foram se especializando nos grupos específicos 

(BRASIL, 1999; WINTER, 2012), tendo como princípio interromper a cadeira de transmissão 

e não discriminar até mesmo de quem tenha suspeita de alguma IST(SAÚDE, 2013b).  

Embora, a realidade do grupo LGBT ainda seja da associação ao HIV, mesmo, quando 

a pessoa é negativa para o exame, cuja realidade é relatada no estudo de Souza; Signorelli; 

Coviello; Pereira (2014), o famoso rótulo discriminatório do “se não tem, vai ter”. 

E esse tipo de postura de “naturalização” pode resultar como um dos motivos para 

menores ocorrências de discriminações, entre as populações em serviços especializados. 

(BORELLI; MACHADO; DIAS, 2017). Além de outros tipos de enfrentamento, iguais os 

identificados por Licciardi; Waitmann; Oliveira (2015) de não fazer amizade, entre os pares, 

contato visual para evitar recorrência de situações de discriminações e agressões, que foram os 

outros fatores de proteção encontrados por essa tese de ter vivenciado às discriminações com 

outros pares e não ter feito nada para interferir (reclamação formal). 

Esse fato reflete o medo de novos episódios, bem como a naturalização da discriminação 

sofrida, o qual pode resultar na não procura de qualquer estabelecimento de saúde.    

Em nosso estudo, não foi questionado sobre a data21 do episódio de discriminação, bem 

como a última vez que procurou o estabelecimento de saúde. Assim, dificulta a compreensão 

sobre o período das vivências nos estabelecimentos de saúde. 

���������������������������������������� �������������������������
21 Limitação imposta, durante a construção do instrumento de coleta de dados, em virtude que outras pesquisas no 
estado de São Paulo utilizavam essa variável.   
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Segundo Possas (2019), o estado de viuvez é rodeado de moralismos e condutas 

esperadas socialmente e essa identidade no Brasil é carregada de estigmas, já que se não há 

corpo, não há óbito, portanto, viúvas de desaparecidos.  

Diante disso até mesmo o aparecimento dessa variável nas pesquisas específicas da tese 

são raras, tanto que até o presente momento, somente os estudos de Rosser et al., (2007) 

identificaram apenas 7 (0,6%) em uma população de 1,373 entrevistas e na pesquisa de Magno; 

Dourado; Silva (2018) identificando em 1(5,3%), entre 19 entrevistas em profundidade.  

E a possibilidade dessa identidade viuvez ser um fator na ocorrência de maiores 

prevalências de discriminações se explica pela influência religiosa e social, além do 

comportamento diferenciado dos profissionais de saúde (ARÁN; MURTA; LIONÇO, 2009; 

PINTO; MOLEIRO, 2012; SILVA et al., 2009), juntamente com todo o teor discriminatório 

acrescentado por ser transexual, travesti ou transgénero, que piora ainda mais o quadro. 

Em outras palavras ocorre o julgamento moral e religioso, a reprovação pelos gestos, 

pelos olhares e pelas falas dos profissionais dos estabelecimentos de saúde (FERREIRA; 

NASCIMENTO; PEDROSA; MONTE, 2017; MELLO; PERILO; PEDROSA, 2011). 

Todas essas multifatoriedades contribuem para as discriminações em saúde, já que a 

mesma é acumulativa, portanto, além de uma característica que já possui um atributo negativo 

irá aparecer outro que potencializa a discriminação sofrida, gerando desde um abandono de 

tratamento, até mesmos em casos de HIV/Aids, descreve Romano (2008). 

Contextualizando, o ser humano é racional, porém violento, sendo capaz de provocar 

dores, até de matar, não com uma facada, mas com cem e essas “licenças” ocorrem, quando a 

sociedade, em vez de deter as mesmas, solta as amarras, quando lhe convém (PUGA, 2019). 

Fato discutido no estudo sobre a violência e processos de intervenções (ANEXO F), que 

mesmo identificando a grande ausência de programas de intervenções para agressores pelo 

Brasil, em situações de violência geral, domésticas e bullying escolar (incluindo a população 

geral e LGBT), retratando a necessidade de profissionais de saúde e psicólogos no aporte desses 

casos, contudo, tais informações são ignoradas nas decisões governamentais. 

Já que até no mesmo dia do fatídico acontecimento em uma Escola Estadual em Suzano, 

São Paulo, que ocasionou várias mortes e feridos (BBC, 2019), foi protocolado no Senado 

Federal, o projeto PL 1451/2019, em que propõem a instalação e fiscalização de fábricas e 

comércios de armas munições, explosivos, produtos químicos agressivos e matérias correlatas 

(PL 1451, 2019). (Figura 8). 

Fatos vivenciados que não só afetam os grupos em questão como também a todos, afinal, 

são retrocessos ou inversão de valores ou avanços sociais? 
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Figura 8: Projeto que altera decreto presidencial de 1934. 

Fonte: PL 1451 (2019).

7.2 Discriminações por unidades/ambientes 

A discriminação causada pelo preconceito dos profissionais de saúde e das instituições, 

juntamente com a invisibilidade discursiva específica fazem dos espaços para promover saúde, 

lugares incapazes de atender às reais necessidades da comunidade LGBT (LAUREINTINO, 

2015; MELLO; PERILO; PEDROSA, 2011). 

Fato discutido por Jackson et al., (2008), que a discriminação institucional com pessoas 

LGBT é maior do que com pessoas heterossexuais em estabelecimentos de saúde, que se 

intensifica conforme o envelhecimento dos grupos minoritários, que passam a recorrer mais a 

tratamentos alternativos do que procurar os mesmos.

E até mesmo essa discussão é prejudicada, já que na literatura ainda existe muitos 

desencontros, tais como no estudo de Boccolini et al., (2016), que caracteriza o estudo como 

discriminação percebida, utilizando variáveis de cunho de pesquisas que se intitulam de 

discriminação sofrida e não percebida. 
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As ocorrências de discriminações por locais não LGBT segregam os grupos para os 

serviços específicos, o que demonstra a ineficiência das políticas públicas, já que por esse 

Brasil, nem todas as cidades dispõem de ambulatórios específicos e de programas de controle 

DST/Aids e 24 horas por dia, além do fato que os mesmos tem sido reduzidos nas últimas 

décadas, tanto estrutural, como laboral, denota Mazaro e Cardin (2017). 

Essa segregação aos serviços especializados limita o acesso as outras instâncias do 

sistema de saúde, denota Silva et al., (2017). Situação que reforça o paradigma medicamentoso 

(velhos estigmas) aos grupos, igual descrito por Dias; Zenevich (2014) da imposição da cirurgia 

de redesignação sexual para serem reconhecidas pela sociedade, como transexuais.  

Para Murad et al. (2010), essas situações reforçam a procura por locais e/ambientes que 

não fazem perguntas sobre as mudanças corporais, orientações sexuais e identidades de gênero, 

simplesmente oferecem um cuidado e proteção, no caso, as religiões de matrizes africanas. 

E até mesmos dados específicos sobre as unidades/ambientes são bem escassos em 

estudos brasileiros, exemplos dos estudos de Aran; Murta; Lionço (2009), Boccolini et al., 

(2016), Cardoso; Ferro (2012), Costa et al., (2018), Muller; Knauth (2008), Rocon et al., (2016), 

Silva et al., (2016b), Souza; Pereira (2015), entre outros.  

E até mesmo se for ampliado para outras possibilidades, além da saúde, iguais ao do 

estudo de Junior; Camargo; Ramalho (2013), os mesmos informam que ocorrem discriminações 

em Instituições Públicas pelo Brasil, porém sem a especificação. 

Contudo, no estudo de Cavadinha et al., (2017) informou que as discriminações 

ocorriam em unidades básicas de saúde na cidade de Goiânia, Brasil.  Lembrando que esse 

estudo é desenvolvido por um pesquisador, que se identifica como homem trans.  

Fatos que trazem a discussão do que é elegido e priorizado em assuntos LGBT por esse 

Brasil, como também demonstra a influência se o estudo é desenvolvido ou não por um LGBT, 

já que se espera que o mesmo reconheça as vivências e demandas dos grupos.  

Outro ponto, que é necessário a extrema atenção, já que no Brasil espera-se ocorrer a 

segregação, conforme discutido, nem mesmo os ambientes especializados (processo 

transexualizador) estão isentos das discriminações sofridas.  

Nisso, traz a reflexão, que se nestes espaços regidos politicamente pela não 

discriminação e mesmo assim são relatados. É possível inferir, que nos ambientes que atendem 

todas as populações as prevalências possam ser maiores do que o esperado. 

Enquanto, que os estudos internacionais possuem outra postura em relação as 

informações sobre as unidades/ambientes discriminatórios. Samuels et al., (2017) e Arias; 
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Oviedo; Herazo (2014), descrevem que a discriminação ocorreu no atendimento médico 

representou 28,7% e Pronto-Socorro 16,8% das discriminações percebidas. 

Situações enunciadas pelo estudo de Albuquerque et al. (2016) em Ontário no Canadá, 

em que 62,1% de pessoas transexuais, travestis e transgêneros se sentiam desconfortáveis 

durante os atendimentos generalistas, devido os posicionamentos dos profissionais de saúde e 

43,9% não foi atendida no último ano, segundo Giblon; Bauer (2017). 

Nessa vertente, o estudo de Cahill et al., (2018) trazem dados recentes sobre isso, 

abrangendo que essas situações aconteceram em sua pesquisa em 15% para um tratamento 

diferenciado por ser LGBT, recusa de atendimento na consulta médico em 10%, linguagem 

ofensiva em 6% e até mesmo da recusa de tocar a pessoa LGBT22 em 5%. Diante disso é 

possível perceber que os dados apresentados pela tese estão acima dos encontrados por outros 

estudos, principalmente na unidade/ambiente e tipo de discriminação sofrida.   

7.3 Discriminações por profissionais de saúde 

Os dados na literatura acadêmica são limitados ao se referir sobre o tópico, devido o 

constante uso de categorizações gerais (profissionais de saúde), sem especificação do segmento 

profissional, exemplo dessa abordagem são os estudos de Aran, Murta, Lionco, (2009), Grant; 

Mottet; Tanis (2010), Muller; Knauth (2008), Peters (2016), Rodriguez; Agardh; Asamoah 

(2018) e Souza; Pereira (2015), entre outros listados nas referências bibliográficas e os descritos 

neste trecho selecionados por critério do número de citação dos artigos. 

Em contrapartida, no estudo nacional de saúde em 2013 para população geral brasileira 

(população cis)23ocorre a especificação do profissional de saúde que discrimina (médico ou 

outro profissional de saúde) (BOCCOLINI et al., 2016). Para Valentine e Duma (2014) essas 

situações estão relacionadas com questões de uma sociedade heteronomartiva, em que 

privilegia alguns grupos e outros são excluídos, até mesmo silenciados.  

Os grupos sociais, por muitas vezes para não sofrerem mais discriminações são 

submetidos a silenciar-se em vários momentos, igual esclarece Pinto; Falcão (2014), o silêncio 

não significa uma perda, já que a partir da ausência desse discurso é possível extrair uma 

hipótese interpretativa de invisibilidade.  

���������������������������������������� �������������������������
22 Situação também vivenciada pelo autor da tese em 2014 em serviço privado de saúde, que inclusive o médico 
colocou luva azul (estéril) para levantar a blusa e analisar a região abdominal que apresentava dores, além de fazer 
o procedimento na ponta dos dedos. Enquanto que ao lado fez o mesmo procedimento, sem luvas e a pessoa era 
uma mulher, além de deixar o mesmo esperando por horas os resultados dos 3 exames de HIV negativos. 
23 Cisgênero ou cis: Conceito “guarda-chuva” que abrange as pessoas que se identificam com o gênero e sexo que 
lhes foi determinado no nascimento (JESUS, 2012). 
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 Miranda; Furegato; Azevedo (2008) refletem que mesmo na ausência de discurso, existe 

um pensamento, uma contemplação, desde o medo, insegurança até outras formas de silêncio. 

Nisso, Cavadinha et al., (2017), diz que a ausência da temática LGBT nos currículos em 

saúde provoca um silêncio educacional, demarcado por padrões culturais heteronormativos, 

gerando práticas de cuidados inadequadas, discriminatórias e preconceituosas.  

No Canadá, Chan; Slocylas; Safer (2016) informam que na atenção primária, entre nove 

cursos de Medicina de Universidades Canadenses já ocorriam inseguranças dos futuros médicos 

para o atendimento LGBT, já propondo mudanças e intervenções educacionais e em saúde. 

Já no Brasil é relatado o caso de um médico, que diz que as travestis deveriam ser 

encaminhadas para um especialista, por serem de alto risco, negando o atendimento, como 

também no mesmo estudo de Negreiros et al., (2019) é discutido as deficiências na formação 

curricular do curso de medicina e até das capacitações que deveriam ser ofertadas pelos serviços 

brasileiros e não são na temática LGBT. 

Retornando para Boston, Massachusetts na Universidade Escola de Medicina os alunos 

vivenciam24 os cuidados em saúde com as populações de travestis, transexuais e transgêneros, 

proposta que diminuiu as disparidades no cuidado, devido à falta de educação, treinamento e 

desconforto dos profissionais, denota Park e Safer (2017). 

E em solo brasileiro ainda é “tabu” ser discutido temas como o aborto, reprodução, 

parentalidade, que são comuns na vida de homens trans, destaca Angonese; Lago (2017), devido 

o medo da associação ao estigma social ao fornecer cuidados médicos, até mesmo do registro 

eletrônico e da imagem do local em questão, ou seja, perder clientes (SAFER et al., 2016). 

No outro extremo do mundo, Jaffer et al., (2016, p.116), demonstrou que as capacitações 

em 12 enfermarias de presídios em Nova York, Estados Unidos conseguiram reduzir de 50% 

para 0% em 6 meses as queixas de discriminações.  

E toda essa discussão sobre a necessidade de.... já era falada em 1997, que as orientações 

sexuais e identidade de gênero eram vistas como “anomalias” durante os atendimentos, levando 

as pessoas a aparentarem o que não eram, para não serem julgadas, que ocasionava no 

ocultamento dos verdadeiros motivos para a consulta, diz Herek; Cogan; Glunt (1997). 

Quando isso ocorre as trans25 modificam as posturas, utilizando roupas discretas, para 

circularem com menos obstáculos nos recintos que sofreram discriminação e rejeição, denota 

Souza & Pereira (2015), caracterizando como uma forma de enfrentamento. 

���������������������������������������� �������������������������
24 Verbo no futuro, devido que a proposta ainda continuar efetiva em 2019. 
25  Refere-se as Travestis, Transexuais e Transgêneros. 
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No ano de 2012, já era discutido a necessidade de rever o modo de pensar e agir dos 

profissionais de saúde, desde a formação nas universidades, além do reconhecimento das 

especificidades da população LGBT, descreve Miller (2012).  

Diante disso, as pessoas sofrem influências em como serão vistas pelos outros, diante 

do agir, pensar e sentir, além da identidade organizacional do local em questão, que tende a ser 

preservada e sofre resistência, quando é necessária alguma mudança no comportamento dos 

profissionais, denota Fernandes e Zanelli (2006) e Soares e Brandão (2013).  

Percebe-se que em alguns momentos essas ações e comportamentos são positivos, 

outras considerados como barreiras, o que dificulta a categorização e discussão, explica Orlandi 

(2002), já para Carrara (2016) as respostas para tais questionamentos possuem nuances, devido 

a trajetória pessoal, social e do ambiente no qual a mesma está, devido, muitas preferem 

suportar as transfobias que realizar reclamações, já que existe uma tendência de sofrerem mais 

discriminações do que antes, menciona Lins & Mesquita (2016). 

De acordo com Midões (2008, p.5) isso acontece devido ao medo da discriminação e da 

rejeição, por meio dos gestos e expressões que, sem fala, expressam aprovação ou não, por isso 

ocorre a tendência de não manifestar publicamente a opinião, quando existe chance de objeção 

ou desdém. Segundo Moura (2002), essa pessoa está menos propensa a expressá-la. 

Sendo assim, ao escrever sobre discriminação é preciso perceber que não é somente a 

ausência de palavras, mas o que há entre as palavras, entre as linhas, os astros e os seres 

humanos (ORLANDI, 2002). 

Pode se dizer, então que pouco se avançou em relação as capacitações em saúde, mesmo 

existindo uma Política Nacional de Saúde Integral LGBT com estratégias para a não 

discriminação no Sistema Único de Saúde (SUS) (SAÚDE, 2013b).  

Para Prado; Dangelo, (2017), há muito ainda por se fazer no que diz respeito à 

concretização do exercício dos direitos fundamentais, diante do vazio legislativo, que garanta a 

manutenção e preservação da identidade da pessoa e sua respectiva dignidade. 

Já que o “armário” não é, em nenhuma medida, um lugar de proteção, cuja identidade 

se marca no próprio corpo, que se esculpe pela visibilidade, entre incapacidades elegidas pela 

sociedade, que aprisiona as vivências trans em categorias, salienta Sousa (2017). 

Para Flores e Park (2018b), dizendo que a aceitação das minorias sociais está 

relacionada com uma imprensa livre e a inclusão social resplandece, por meio da efetivação de 

políticas públicas por um estado de direito e pela democracia. 

E para finalizar a tese é necessário informar de retrocessos, tais como o ocorrido no 

Decreto Nº 9.759, de 11 de abril de 2019, que revoga o Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 
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2014, acaba por afetar a participação popular nas Comissões e Conselhos Nacionais. (BRASIL, 

2014; BRASIL, 2019).�Consequentemente afetará em maiores proporções as divulgações dos 

direitos de várias populações, incluindo a LGBT, consequemente também as políticas públicas 

contra as discriminações e potencializará agravos na saúde pública. 

O detalhamento das Comissões e Conselhos afetados que possuem conforme o decreto 

a participação popular (Quadro 2). Dado esse realizado pelo pesquisador, já que não tem estudos 

sobre isso até o momento. 

Quadro 3: Comissões e Conselhos afetados pelo Decreto N.9.759/2019. 

Ano Título do Conselho/Comissão Legislação 
1990 Comissão Especial de Recursos (CER) Criado pelo Decreto no 99.364, de 1990. 
1995 Comissão Nacional de População e 

Desenvolvimento (CNPD) 
Criado pelo Decreto no 1.607, de 28 de 
agosto de 1995. 

1995 Comitê Gestor da Internet no Brasil 
(CGI.BR) 

Criado pela Portaria Interministerial Nº 
147, de 31 de maio de 1995 e alterada pelo 
Decreto Presidencial no 4.829, de 3 de 
setembro de 2003. 

1996 Conselho Deliberativo da Política do Café 
(CDPC) 

Criado pelo Decreto no 2.047, de 29 de 
outubro de 1996 e regulamentado pelo 
Decreto no 4.623, de 2003. 

1999 Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (CONDRAF) 

Criado pelo Decreto no 3.200, de 1999. 

1999 Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
com Deficiência (CONADE) 

Criado pelo Decreto no 3.076, de 1o de 
junho de 1999. 

2001 Conselho da Autoridade Central 
Administrativa Federal contra o Sequestro 
Internacional de Crianças 

Criado pelo Decreto no 3.951, de 4 de 
outubro de 2001. 

2001 Conselho de Desenvolvimento do 
Agronegócio do Cacau (CDAC) 

Criado pelo Decreto de sem número, 24 de 
agosto de 2001. 

2001 Conselho Nacional de Combate à 
Discriminação e Promoção dos Direitos de 
LGBT (CNCD/LGBT) 

Criado pelo Decreto no 3.952, de 4 de 
outubro de 2001. Foi reformulado pelo 
Decreto no 5.397, de 2005 e atualizado 
pelo Decreto no 7.388, de 2010. 

2001 Conselho Superior do Cinema (CSC) Regulamentado pelo Decreto nº 4.858 de 
13 de outubro de 2003, mas criado pela 
medida provisória 2.228-1/01. 

2002 Conselho Nacional dos Direitos do Idoso 
(CNDI) 

Criado pelo Decreto no 4.227, de 13 de 
maio de 2002. 

2002 Comissão Nacional de Erradicação do 
Trabalho Infantil (CONAETI) 

Criado pela Portaria no 365, de 12 de 
setembro de 2002. 

2003 Comissão Nacional da Biodiversidade 
(CONABIO) 

Criado pelo Decreto no 4.703, de 21 de 
maio de 2003. 

2003 Comissão Nacional de Alfabetização e 
Educação de Jovens e Adultos (CNAEJA) 

Criado pelo Decreto no 4.834, de 8 de 
setembro de 2003. 

2003 Comitê Nacional de Educação em Direitos 
Humanos (CNEDH) 

Criado pela Portaria n° 98, de 9 de julho de 
2003. 

2003 Comissão Nacional de Florestas 
(CONAFLOR) 

Criado pelo Decreto no 3.420, de 20 de 
abril de 2000. 
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Ano Título do Conselho/Comissão Legislação
2003 Comissão Nacional para Erradicação do 

Trabalho Escravo (CONATRAE) 
Criado pelo Decreto sem número, de 31 de 
julho de 2003. 

2003 Conselho da Transparência Pública e 
Combate à Corrupção (CTPCC) 

Criado pela Lei no 10.683, de 28 de maio 
de 2003. 

2004 Conselho das Cidades (CONCIDADES) Criado pelo Decreto no 5.031, de 25 de 
maio de 2004. 

2004 Comissão Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais (CNPCT) 

Criado pelo Decreto sem número, de 27de 
dezembro de 2004. 

2004 Conselho Nacional de Combate à Pirataria 
e Delitos contra a Propriedade Intelectual 
(CNCP) 

Criado pelo Decreto no 5.244, de 14 de 
outubro de 2004. 

2005 Conselho Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (CONPDEC) 

Criado pelo Decreto no 5.376, de 17 de 
fevereiro de 2005 

2005 Comissão Técnica Nacional de 
Diversidade para Assuntos Relacionados à 
Educação dos Afro-Brasileiros 
(CADARA) 

Criado pela Portaria no 4.542, de 28 de 
dezembro de 2005. 

2006 Conselho Nacional de Políticas sobre 
Drogas (CONAD) 

Criado pelo Decreto no 5.912, de 27 de 
setembro de 2006. 

2006 Comissão Nacional de Política Indigenista 
(CNPI) 

Criado pelo Decreto sem número, de 22 de 
março de 2006. 

2007 Comissão de Coordenação das Atividades 
de Meteorologia, Climatologia e 
Hidrologia (CMCH) 

Criado pelo Decreto no 6.065, de 2007. 

2007 Conselho de Recursos da Previdência 
Social (CRPS) 

Criado pela Portaria MPS/GM/no 323, de 
27 de agosto de 2007. 

2009 Comitê Intersetorial de Acompanhamento 
e Monitoramento da Política Nacional para 
a População em Situação de Rua 

Criado pelo Decreto no 7.053 de 23 de 
dezembro de 2009. 

2009 Comissão Nacional de Educação Escolar 
Indígena 

Criado pelo Decreto no 6861, de 27 de 
maio de 2009. 

2009 Conselho Nacional de Segurança Pública 
(CONASP) 

Criado pelo Decreto no 98.936, de 8 de 
janeiro de 1990. 

2010 Conselho de Relações do Trabalho (CRT) Criado pela Portaria no 2.092, de 2 de 
setembro de 2010. 

2010 Conselho de Representantes dos 
Brasileiros no Exterior (CRBE) 

Criado pelo Decreto n° 7.214, de 15 de 
junho de 2010. 

2012 Conselho Nacional de Integração de 
Políticas de Transporte (CONIT) 

Criado pelo Decreto no 7.789, de 15 de 
agosto de 2012. 

2012 Comissão Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica (CNAPO) 

Criado pelo Decreto no 7.794, de 20 de 
agosto de 2012. 

2013 Comissão Nacional dos Trabalhadores 
Rurais Empregados (CNATRE) 

Criado pelo Decreto no 7.943, de 5 de 
março de 2013. 

Fonte: Elaborado pelo pesquisador. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Há alta prevalência de discriminação em serviços de saúde relacionadas a identidade da 

pessoa, que reflete em violações de direitos de grupos reconhecidos, socialmente, como 

minoritários.  

Os episódios discriminatórios foram maiores, entre as travestis, sendo associado com a 

discriminação em estabelecimentos de saúde ser viúvas e a outra variável ser cafetina, sendo 

assim fatores de relevância em vários contextos sociais, já que constroem espaços de exclusões, 

evasões e até mesmo potencializando o não tratamento de enfermidades.  

E a proteção contra isso tudo esteve no conhecimento adquirido (mestrado completo), 

de ter vivenciado alguma discriminação com outros pares, ter suspeita de infecção sexualmente 

transmissível (IST) e utilizar o sistema privado de saúde. 

Fatos que demonstram que a educação, ou seja, o conhecimento é transformador, mas 

também pode ser “ameaçador”, principalmente em tempos de grandes intolerâncias, que por 

muitas vezes silenciam as pessoas, escritores, pesquisadores e periódicos científicos.  

Que ainda existem diferenças nas percepções sobre as discriminações, decorrente do 

foco ser nacional ou internacional (sofrida ou percebida), além das várias lacunas de 

informações sobre os grupos de estudo, dificultando ainda mais as análises, igual o ocorrido em 

ser viúva e trans26.  

Além de outros dados, que embora não foram contemplados nos objetivos, mas com alto 

teor reflexivo, sendo os diversos fatos marcantes na vida (Figura 5, página 39), além da 

dificuldade de conclusão dos estudos, entre populações jovens (18-29 anos) e da solidão no 

setor amoroso. Dados que demonstram a potencialidade da discriminação e profundidade na 

vida. 

 Do baixo suporte familiar e dos recorrentes casos de expulsões de casa, das violências 

(físicas, psicológicas e sexuais) sofridas e do medo de ir ao médico, pelo temor de sofrer mais 

discriminações e julgamentos morais. 

 Já que as unidades básicas de saúde, farmácias, hospitais e prontos-socorros ainda são 

representadas como instituições discriminadoras. Principalmente na recepção dos grupos 

sociais e durante o atendimento, tanto por Médicos e Especialidades, como também por 

Recepcionistas.   

���������������������������������������� �������������������������
26 Faço referências as pessoas transexuais e travestis.  
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Que evidência a necessidade de melhores estratégias de capacitações e conscientizações, 

entre os profissionais de saúde e as pontes, que não foram construídas pela política da não 

discriminação, principalmente, em ambientes públicos de saúde (SUS) e em cidades pequenas 

com altas prevalências de discriminações sofridas. 

Como também traz a reflexão aos leitores que até mesmos em espaços regidos por 

políticas de antidiscriminações, aqui, fazendo referência aos serviços especializados LGBT 

ocorreram discriminações em diferentes níveis.  

E outras possíveis reflexões que ainda permanecem no “sigilo”, devido o silenciamento 

dos grupos em várias questões, possivelmente como forma de proteção por tocar em assuntos 

delicados, já fragilizados pelas dores ou como também pela falta de conscientização dos grupos 

da importância das pesquisas brasileiras em suas vidas. 

Já que ainda existe um descompasso, entre o vivenciado pelos grupos participantes e 

toda comunidade LGBT, em relação aos retornos dos estudos acadêmicos, que por ventura, 

muitas pessoas deixaram de participar com a alegação de “vou participar, vocês vão 

desaparecer e nunca vamos ter retorno dessas pesquisas de vocês”, cujo trecho foi 

incontavelmente vivenciado pelo pesquisador durante as entrevistas online. 

Diante disso, muita precisa ser explorado nos oceanos das teorias e comprovações 

científicas, já que é uma característica do pesquisador brasileiro estar constantemente se 

“reescrevendo”, principalmente em questões, que ainda a discriminação elege quem, quando e 

onde vai ser discriminado, entre nações, estados e municípios. 

Enquanto a mudança não ocorrer, ainda as pessoas serão separadas pela raça/cor, 

orientação sexual, identidade de gênero e outros, que causam tanto sofrimento e dor, embora 

nossa constituição brasileira preconize a igualdade, entre os seres.  

Igual menciona�Ebershoff (2016), “todos nós, sob certos aspectos, lutamos a vida toda 

para descobrir quem somos e nos aceitar, acreditando que ao menos uma vez na vida, você já 

tenha se olhado no espelho e pensado: O mundo não consegue me ver como eu realmente sou, 

todos nós queremos ser aceitos por quem somos”.  

Por fim, essa tese termina com a realidade do solo coberto por flores que antes 

brilhavam, entre os cravos, ossos e espinhos da vida, que sutilmente abraça e nos mesmos 

braços adormecem, por esse Brasil. 

Por favor, juntem-se a mim, quando vós dizeis, que acredite em você, mesmo que 

ninguém, veja isso, além de você. 
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APÊNDICE A– Modelo do Instrumento de Coleta de Dados ONLINE – 
Termo – Resposta: não aceito participar. 
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APÊNDICE B – Modelo do Instrumento de Coleta de Dados ONLINE – 
Termo – Resposta: aceito participar.  
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Anexo A –Aprovação de artigo na Revista Bagoas – 2016.27

�����������������������������������������������������������������
27 Norma do programa Stricto Sensu em Saúde Coletiva de somente anexar a 1ª página do artigo aprovado. 
Dados para rastreabilidade do artigo: SOUSA, J.A. Travestis, Transexuais no universo das pesquisas científicas. 
Bagoas: estudos gays, gênero e sexualidade. v.10, n.15, p.75-99, 2016.�
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Anexo B – Aprovação de Artigo na Revista Cadernos de Gênero e Diversidade – 
2018.28

�����������������������������������������������������������������
28 Norma do programa Stricto Sensu em Saúde Coletiva de somente anexar a 1ª página do artigo aprovado. 
Dados para rastreabilidade do artigo: SOUSA, J.A.; ROCHA, T.M.A.de.C.; BARROS, C.R,dos.S. Prevalência de 
discriminação na vida, entre Travestis, Transexuais e Transgêneros. Cadernos de Gênero e Diversidade, vol.4, n.1, 
p.44-65, 2018.��
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Anexo C – Comprovantes de Submissões de Artigos.
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Anexo D – Comprovante dos anais do X Congresso Brasileiro de Epidemiologia 
– 2017.�
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Anexo E – Comprovante dos anais do I Congresso Multidisciplinar de Saúde da 
Baixada Santista – 2017.
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Anexo F – Aprovação de artigo na Revista Virtual do Laboratório de Estudos de 
Violência e Segurança.29

�����������������������������������������������������������������
29 Norma do programa Stricto Sensu em Saúde Coletiva de somente anexar a 1ª página do artigo aprovado. 
Dados para rastreabilidade do artigo: SOUSA, J.A. Vítimas, Agressores e Processos Interventivos: análise de 
artigos, entre 2004-2018. Revista LEVS/UNESP- Marília, vol.32, n.32, p.88-103, 2018.  


